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notas  e comentários 


GEPLACEA:  XII  REUNIÃO 


Realizou-se  no  Rio  de  Janeiro,  de  28  de  abril  a 
2 de  maio,  a Décima  Segunda  Reunião  Plenária  do 
Grupo  de  Países  Latino-Americanos  e do  Caribe  Ex- 
portadores de  Açúcar,  GEPLACEA. 

O GEPLACEA  constitui  um  mecanismo  regio- 
nal de  consulta,  criado  em  novembro  de  1974,  em 
encontro  promovido  por  países  exportadores  de  açú- 
car, realizado  na  ilha  de  Cozumel,  no  México.  A Se- 
cretaria Executiva  do  Grupo  tem  sede  na  Cidade  do 
México,  e o Governo  mexicano  é o depositário  dos  do- 
cumentos de  adesão  e ratificação  emitido  pelos  paí- 
ses membros. 

Participam  do  GEPLACEA  todos  os  países  ex- 
portadores de  açúcar  da  América  Latina  (exceto  o 
Paraguai)  e do  Caribe.  Na  conformidade  dos  Estatu- 
tos, o Grupo  realiza  até  duas  reuniões  plénárias,  anu- 
a Imente,  uma  em  cada  semestre. 

A Décima  Segunda  sessão  plenária  é a primeira 
que  se  realiza  no  Brasil.  Já  foram  realizadas  reuniões 
plenárias  no  México,  República  Dominicana,  Colôm- 
bia, Panamá,  Cuba,  Jamaica,  Guatemala  e Argenti- 
na. Coube  ao  Ministro  Camilo  Penna,  do  Ministério 
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trabalhof  «tf  d°  Ç°mé,rci0-  Proceder  a abertura  dos 
trabalhos,  em  sessão  solene. 


.ííffJS!6!  °Dr\  Hu8°  de  Almeida  foi  eleito  por 


dUonGEpScEA°  PreSÍden?e  da  Xl'  Rauniâo  Uniria 


abranceu  nfohl d gen,da  PreParado  para  a reunião 
car  !'  beraS  ?,atlv°s  aos  cercados  de  açú- 

tprnnl^f-  ^ Çonven,°  ,nternacional  do  Açúcar 
tecnologia  agrícola  e industrial,  além  de  uma  pauta 
de  problemas  administrativos.  p 

A Delegação  brasileira  ficou  constituída  pelo 
Dr.  Hugo  de  Almeida,  Presidente  do  IAA  e Chefe  da 
Delegação;  Ministro  Carlos  Luís  Coutinho  Peres, 
Chefe  da  Divisão  de  Produtos  de  Base  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  subchefe;  Delegados:  Con- 
selheiro Marja  da  Natividade  Duarte  Ribeiro  Petit, 
do  Escritório  Regional  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores;  Dr.  Paulino 
Marques  Alcofra,  Diretor  do  Departamento  de  Expor- 
tação, em  exercício,  do  IAA;  Primeiro-Secretário  Jo- 
sé Marcus  Vinícius  de  Souza,  da  Divisão  de  Produ- 
tos de  Base  do  Ministério  das  Relações  Exteriores; 
Dr.  Omer  Mont'Alegre,  Chefe  do  Escritório  do  IAA, 
em  Londres;  Dr.  Luís  Carlos  Corrêa  Carvalho,  Supe- 
rintendente Geral  do  PLANALSUCAR,  do  IAA,  e Dr. 
João  Alfredo  Guimarães  Corrêa  de  Oliveira,  Assessor 
da  Coordenadoria  de  Assuntos  Internacionais  do  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio. 

Os  meios  açucareiros  internacionais  aguardam 
com  muita  atenção  as  conclusões  da  Décima  Segun- 
da Reunião  Plenária  do  GEPLACEA,  tendo  em  vista 
as  condições  que  prevalecem  atualmente  no  merca- 
do açucareiro  mundial.  Dá-se  especial  interesse  à re- 
visão das  estimativas  de  produção,  consumo,  neces- 
sidades de  importação,  exportação  e estoques  finais 
para  o ano  açucareiro  de  1979/80,  a expirar  em  31 
de  agosto  vindouro. 

Neste  número  publicamos  três  trabalhos  apre- 
sentados por  Delegados  brasileiros. 


brasil  açucareiro 
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Coube  ao  Ministro  Camilo  Pena,  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  proceder  a abertura  dos  trabalhos,  em  sessão 
solene.  Nas  fotos,  aspectos  da  abertura  da  XII  Reunião  Plenária  do  GEPLACEA. 


N?  5 (PÁG.  252) 


Nas  fotos  acima  flagrante  do  pronunciamento  do  Presidente  do  I.  A-«.,  Dr.  Hugo  de  Almeida,  logo  após  sua  indicação  paca 
Presidente  da  XII  Reunião  Plenária  do  GEPLACEA.  Abaixo,  aspecto  parcial  do  estande  do  .A.A.  (montado  sob  supcrvh 
são  do  Departamento  de  Informática,  com  a colaboração  do  Dep.  de  Assistência  a Produção I. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Comp.  por  Joaquim  Fontelles 

INTERNACIONAIS 

EXPOSIÇÃO  DE  TECNÓLOGOS  DE  AÇÚCAR 

A Sociedade  Americana  de  Técnicos 
de  Açúcar,  através  de  sua  Divisão  do  Es- 
tado da  Flórida,  na  sua  última  reunião, 
que  foi  a 10.a,  em  outubro  de  1979,  apre- 
ciou a exposição  feita  por  seus  delega- 
dos Hary  Vaughn,  Jr.,  R.  P.  de  Stefano  e 
Nelsen  Fairbank,  que  falaram  sobre  sua 
visita  ao  Brasil  relacionada  com  a apre- 

ciação  e pesquisa  no  campo  da  etanol- 
química.  0 que  apresentaram  relativa- 
mente aos  programas  brasileiros  na  área 
da  produção  de  cana,  de  açúcar  e de  ál- 
cool, tendo  como  período  básico  o ano  de 
1985,  serviu  dé  amplas  discussões  àque- 
le conclave.  (S.J.  nov.  79) 

{ 

CENTRO  AMERICANO  DE  PESQUISAS 

A área  geométrica  dessa  instituição 
científica,  que  é de  24.900  pés  quadrados, 
compreende  vários  departamentos  de  pes- 
quisa agrícola  com  a incumbência  de  ga- 
rantir o próprio  crescimento  do  cristal  pa- 
ra o melhoramento  híbrido  de  semente  de 
beterraba  e meios  com  que  desenvolver 
e implantar  a qualidade  da  semente. 

Nessa  área  de  trabalho  as  sementes 
e raízes  do  referido  tubérculo  são  cultiva- 
das com  vista  à produção,  naturalmente, 
em  departamentos  de  polem  vedado  ac 
isolamento.  Tais  departamentos  são  equi- 
pados com  sistemas  eletrônicos  para  o 
complexo  de  estufas  que  inclui  tempera- 
tura e iluminação  locadas  no  canteiro  de 
cultivo. 

Esses  setores  de  isolamento,  que 


compreendem  60  salas  de  vedação  de  po- 
lem, constituem  locais  onde  linhas  afins 
de  híbridos  de  beterraba  são  produzidos 
sob  condições  ambientais.  As  plantas  po- 
dem crescer  em  lugar  hermeticamente  fe- 
chado sob  total  controle  ambiente  em  re- 
lação ao  exterior. 

As  salas  fototérmicas  usadas  para  a 
armazenagem  de  raízes  de  beterraba  e 
plantas  em  temperatura  amena  visam,  ao 
mesmo  tempo,  levá-las  à hibernação  como 
etapa  básica  de  estudos  e pesquisas. 


A matéria  em  apreço,  que  continua 
se  referindo  a métodos  e processamento 
de  sementes,  a categoria  dos  profissio- 
nais a eles  indispensáveis,  procura  mos- 
trar, em  síntese,  como  e o que  atingir  nes- 
se fluxograma  específico  da  fitotecnia. 
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CINZA  E REFINAÇAO  DE  AÇÚCAR 


A relação  entre  cinza  e refinação  de 
açúcar  tem  sido  por  demais  estudada  por 
técnicos  e químicos  industriais.  Num  am- 
plo estudo  a respeito,  John  V.  Lopez  Onã 
e George  Baumert  fazem  considerações 
analíticas  que  vão  do  conhecimento  do 
percentual  de  cinzas  necessário  à refina- 
ção, aos  quantitativos  desproporcionais  já 
vistos  em  açúcares  que,  como  tais,  foram 
tidos  como  marginais  à técnica  do  ‘refi- 
namento. Isto  porque  tal  erro  teria  inter- 
ferido na  descoloração  do  produto,  na  pu- 
rificação de  seus  méis  finais,  no  chamado 
ciclo  de  intercâmbio  iônico,  na  área  su- 
perficial do  carbono  orgânico,  nos  proble- 
mas de  incrustação  nos  evaporadores  e 
tachos  e qualidades  desigual  do  açúcar 
para  a produção  de  caramelo. 

Os  autores  se  detiveram,  no  aludido 


estudo,  à análise  dos  limites  de  tolerân- 
cia ou  de  viabilidade  do  percentual  de  cin- 
zas no  açúcar  cru,  de  seus  efeitos  no  ren- 
dimento do  refino,  na  análise  da  deterio- 
ração da  qualidade  do  produto  e quanto 
a utilização  do  vapor  como  fator  combus- 
tível e perda  normal  de  açúcar. 

Observaram,  finalmente,  que,  a infe- 
rir das  análises  procedidas,  a cinza  é o 
elemento  de  maior  percentual'  encontrado, 
via  de  regra,  no  açúcar  cru,  ou  seja,  no 
caldo  clarificado  a dificultar  a eliminação 
das  concentrações  de  potássio,  cloro,  só- 
dio e enxofre.  Ao  ver  deles,  o conteúdo 
de  cinza  presente  na  refinação  provém  do 
tipo  de  solo  onde  medra  a cana  e da  ma- 
neira como  é cortada.  (Ind.  Azucarera  — 
out.  79  — p.  270) 


A C4  E C3 


Há  pouco  mais  de  uma  década  dois 
biólogos  australianos,  Hal  Hatch  e Roger 
Slack,  publicaram  estudo  no  qual  confir- 
maram a suspeita  de  que  existem  muitos 
sistemas  de  fotossíntese  em  certas  plan- 
tas. Procurando  relacioná-los  com  a ca- 
na segundo  experiência  levada  a efeito  pe- 
la CSR  (David  North  Plant  Research  Cen- 
ter),  eles  classificaram  tais  sistemas  de 
fotossíntese  C4  e fotossíntese  C3.  Verifi- 
caram que  as  piores  sementes  responsá- 
veis ou  causadoras  de  pragas  — as  que 
se  entendem  com  fitonoses  em  geral,  são 
da  espécie  fotossíntese  C4.  Mas  acrescen- 
tam que  somente  uma  minoria  de  plantas 
está  relacionada  com  ela,  portanto  des- 
proporcional ao  número  das  preferenciais 
ao  cultivo  agrícola. 


Para  os  referidos  biólogos  a conclu- 
são a inferir-se  é de  que  as  plantas  da 
fotossíntese  C4,  como  grupo  isolado,  sao 
mais  vigorosas  e mais  fortes  do  que  a me- 
dia da  espécie  C3,  ou  seja,  das  que  tem 
maior  potencial  energético  interno  ou  en- 


dófito  suscetíveis  de  se  tornarem  mais  e- 
ficazes  como  semente. 

Algumas  plantas,  da  espécie  C4,  tais 
como  a do  milho  e da  cana-de-açúcar  são 
cultivadas  em  termos  de  safra,  enquanto 
muitas  outras  frugovegetarianas  são  do 
tipo  C3  que,  não  raro,  proporcionalmente 
não  competem  com  as  do  grupo  das  su- 
persementes.  Disto  tem  resultado  uma 
maior  ou  menor  produção  de  alimentos. 


Para  Hal  Hatch,  o problema  é mais 
conhecido  nos  países  subdesenvolvidos 
tropicais  e subtropicais  onde  as  superse- 
mentes  são  abundantes,  e as  verbas  e e- 
quipamentos  disponíveis  a combate-  as 
são  precárias.  O cientista  não  desconhece 
a existência  de  herbicidas  seletivos  des- 
ses países,  como  adminículo  à guerra  pra- 
quicida,  mas  enfatiza  a sua  insuficiência  e, 
simultaneamente,  certa  inadequação  por 
serem  tóxicos  e intervenientes  ao  equilí- 
brio ecológico.  (The  Australian  S.J.  — out. 
79  — p.  316) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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NACIONAIS 


ADUBAÇAO  BIODINÂMICA 


O prof.  Mario  Nogueira,  da  Universi- 
dade do  Rio  Grande  do  Sul,  publicou  re- 
cente estudo  sobre  processo  biodinâmico 
de  adubação,  conhecido  por  Nutri-Humus. 
O cientista  explica  que  seu  estudo  se  ba- 
seia no  conhecimento  dos  princípios  físi- 
cos, químicos  e orgânicos  da  natureza, 
que  partem  do  fato  de  que  terras  férteis 
alimentam  qualquer  planta,  sem  distinção 
de  espécie. 

Para  ele  um  solo  que  possua  ar,  es- 
pectro solar  e água,  constitui  o local  bá- 
sico à agricultura.  Para  a manutenção  de 
tal  fato,  o único  meio  exequível  economi- 
camente é a incorporação  a um  hectare 
de  terra,  de  um  mínimo  de  10  toneladas 
de  matéria  orgânica  humificada.  Esta,  a- 
gindo  como  esponja  ou  mata-borrão  pro- 
porciona o arejamento  e penetração  do 
espectro  solar  a 40  cm  na  terra,  e a reten- 
ção do  humus,  de  20  a 30  vezes  o seu  pe- 
so em  umidade  decorrente  de  chuvas,  or- 
valhos, serenos,  etc. 


O estudo  do  prof.  Nogueira  lembra 
que,  dentro  de  uma  verdadeira  biocinose, 
a matéria  orgânica  humificada,  além  de 
conter  elementos  minerais,  é excelente 
meio  de  desenvolvimento  das  bactérias,  a 
dar  ao  solo  a capacidade  de  proliferação 
de  anelídeos,  minhocas,  defensivos  bioló- 
gicos naturais  contra  pragas  e doenças, 
bactérias  fixadoras  de  nitrogênio  atmosfé- 
rica (78%),  micro  e macro  organismos. 
Esses  elementos,  com  a ajuda  do  humus, 
trabalham  para  a correção  da  acidez  no- 
civa ao  solo. 

Pelo  que  se  sabe,  o estudo  do  cien- 
tista gaúcho  pretende  não  propriamente 
inovar  no  setor,  mas,  combatendo  a ple- 
tora de  formulações  ditas  modernas  e an- 
cilares no  campo  da  fertilização  do  solo, 
reduzir  tudo  a imperativos  naturalistas 
sem  riscos  para  a vida  humana,  quando 
o que  está  em  jogo  é a alimentação  não 
agricolamente  contaminada.  (Q.  Agrícola 
— nov.  79  — p.  8) 


POTÁSSIO  E PROSPECÇAO 


O Complexo  de  Potássio  de  Sergipe 
está  explorando  o cloreto  de  potássio  pa- 
ra uso  como  fertilizante.  Sua  produção 
inicial  está  prevista  em  1,6  milhão  t/ano. 
Como  resultado,  e dependendo  da  rota 
tecnológica  a ser  seguida,  haverá  dispo- 
nibilidade de  2 a 6 milhões  de  toneladas/ 
ano  de  cloreto  de  sódio,  o que  possibili- 
tará a implantação  de  uma  unidade  pro- 
dutora de  soda  cáustica  com  capacidade 
para  250  mil  toneladas  de  barrilha  por 
ano. 


RECICLAGEM  DE  EFLUENTES 


Uma  unidade  produtora  de  magnésio 
metálico,  a partir  da  taquidrita  existente 
na  área,  com  capacidade  para  40  mil  t / 
ano,  poderá  integrar  o referido  Comple- 
xo. Registre-se,  ao  mesmo  tempo,  a exis- 
tência de  gás  natural  nos  campos  produ- 
tores de  petróleo  da  plataforma  continen- 
tal de  Sergipe,  que  ampliará  ainda  mais 
as  possibilidades  industriais  do  Complexo 
de  Potássio,  mesmo  com  a implantação 
do  Projeto  Laranjeiras,  que  utilizará  o gás 
natural  para  a produção  de  amónia  e u- 
réia.  (Petro  & Química  — Jan.  80  — p.  16) 


Sob  o título  acima  epigrafado,  os  téc- 
nicos Carlos  Ribeiro  e Castelo  Branco,  de- 
senvolvem amplo  estudo  através  do  qual 


mostram  que  os  usos  feitos  pela  água  nas 
operações  de  lavagem  da  matéria-prima  e 
de  equipamento,  na  produção  de  vácuo 
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em  sistemas  de  resfriamento,  assim  como 
na  produção  de  vapor  para  aquecimento 
e geração  de  energia  eietromecânica  com 
vista  a industrialização  do  açúcar,  devem 
obedecer  um  manejo  adequado  de  recir- 
culação  direta  desses  líquidos  e outras 
técnicas  apropriadas. 


Com  esse  estudo  os  autores  pro- 
curam_  contribuir  com  a política  da  des- 
poluição  face  aos  efluentes  líquidos  inor- 
gânicos hoje  de  todo  imprescindível  à sa- 
nidade do  meio-ambiente.  (P.  Química  — 
fev.  80  — p.  65) 
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O PROÁLCOOL  — Estrutura, 
Resultados  e Desenvolvimento 
Agrícola  e Industrial  do  Programa 


Desejamos  inicialmente  apresentar  a 
todos  os  integrantes  desta  XII  Reunião 
Plenária  do  GEPLACEA,  o máximo  de  pro- 
veito na  participação  deste  encontro,  que 
foi  montado  para  se  desenvolver  em  am- 
biente de  íntima  e fraternal  colaboração. 

Como  anfitrião,  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  já  se  sente  recompensado  por 
haver  podido  reunir  nesta  acolhedora  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  os  mais  repre- 
sentativos delegados  do  Grupo  de  Países 
Latino-Americanos  e do  Caribe  Exporta- 
dores de  Açúcar,  para  debates  francos  e 
amigos  sobre  alguns  problemas  que  ca- 
racterizam a agroindústria  açucareira  e 
alcooleira  do  continente  americano. 

Como  o Brasil,  os  demais  países  pro- 
dutores do  mundo  também  enfrentam  al- 
gumas dificuldades  no  setor  agrícola  e in- 
dustrial da  atividade  canavieira,  dificulda- 
des que  poderão  ser  vencidas  na  medida 
em  que  a troca  de  informações  seja  mais 
acentuada  e seus  resultados  difundidos 

em  benefício  da  própria  humanidade. 

• 

À semelhança  dos  países  aqui  repre- 
sentados, o Brasil  também  dispõe  de  uma 
entidade  específica  encarregada  da  exe- 
cução da  sua  política  açucareira  e alcoo- 


Palestra  proferida  pelo  Engenheiro  HUGO  DE  AL- 
MEIDA, Presidente  do  IAA,  durante  a XII  Reunião 
Plenária  do  Grupo  de  Pafses  Latino-Americanos  e 
do  Caribe  Exportadores  de  Açúcar. 

Rio,  30  de  abril  de  1980. 
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leira,  que  é o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  o qual  temos  a honra  de  dirigí-lo. 
a partir  de  20  de  março  de  1979,  por  no- 
meação de  Sua  Excelência  o Senhor  Pre- 
sidente da  República,  General  JOÂO  BAP- 
TISTA  DE  FIGUEIREDO,  com  o apoio  in- 
tegral de  Sua  Excelência  o Senhor  Dou- 
tor JOÃO  CAMILO  PENNA,  Ministro  de 
Estado  da  Indústria  e do  Comércio. 

Como  os  Senhores  certamente  já  ob- 
tiveram algumas  informações  a respeito, 
a crise  do  petróleo  que  provocou  acen- 
tuadas mudanças  no  comportamento  da 
economia  de  muitos  países  do  mundo,  le- 
vou o Governo  Brasileiro  a reformular  to- 
da a nosssa  política  energética,  dando  um 
novo  redimensionamento  em  termo  de  no- 
vas fontes  energéticas,  còmo  alternativa 
capaz  de  substituir  os  principais  combus- 
tíveis originários  do  petróleo  usados  em 
nossos  veículos,  numa  etapa  inicial  que 
vem  se  desenvolvendo  com  pleno  êxito. 

O instrumento  agilizador  desta  nova 
política  de  Governo  é o Programa  Nacio- 
nal do  Álcool  — PROÃLCOOL,  consolida- 
da através  do  Decreto  n.°  83  700,  de  05 
de  julho  de  1979,  criando  o Conselho  Na- 
cional do  Álcool  e a Comissão  Executiva 
Nacional  do  Álcool,  dentro  de  uma  estru- 
tura versátil,  flexível,  simples  e atuante. 

O Conselho  Nacional  do  Álcool  — 
CNAL,  é presidido  pelo  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  tendo  como  membros 
os  Secretários-Gerais  dos  Ministérios  da 
Fazenda,  Agricultura,  Minas  e Energia, 
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Secretaria  de  Planejamento  da  Presidên- 
cia da  República,  Interior,  Transportes, 
Trabalho  e Estado-Maior  das  Forças  Ar- 
jnadas,  e representantes  do  setor  privado, 
e tem  como  principal  atribuição  a formu- 
lação das  políticas  e fixação  das  diretri- 
zes do  PROÁLCOOL. 

Como  órgão  executivo  do  PROÁL- 
COOL, a Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  — CENAL,  é presidida  pelo  Secre- 
tário-Geral do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  Presidentes  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  — IAA  e do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo  — CNP,  Secretário 
de  Tecnologia  Industrial  do  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio  — STI/MIC  e Se- 
cretário-Executivo do  Conselho  de  Desen- 
volvimento Industrial  — CDI/MIC. 

A CENAL  tem  como  suas  princi- 
pais atribuições  a análise  dos  projetos  de 
implantação  e/ou  ampliação  de  destila- 
rias, decidir  sobre  seu  enquadramento  no 
PROÁLCOOL,  acompanhar  as  atividades 
desenvolvidas  por  órgãos  e entidades  pú- 
blicas relacionadas  com  o PROÁLCOOL, 
promover  e coordenar  a realização  de  es- 
tudos e pesquisas  de  interesse  do  PRO- 
ÁLCOOL, propiciar  apoio  técnico  e admi- 
nistrativo ao  CNAL,  bem  como  executar 
suas  decisões. 

Para  a nova  fase  do  PROÁLCOOL,  as 
seguintes  diretrizes  básicas  foram  estabe- 
lecidas pelo  CNAL: 

— a implantação  do  Programa 
será  confiada  à iniciativa  privada. 

— O Governo  garantirá  a aqui- 
sição do  álcool  produzido,  dentro 
das  especificações  definidas  e dos 
volumes  autorizados. 

— a política  de  preços  para  o 
álcool  produzido,  assim  como  as 
condições  de  financiamento,  visarão 
estimular  a adesão  de  novos  empre- 
sários ao  PROÁLCOOL  e contribuir 
para  a efetiva  prática  de  economia 
de  mercado. 

Participando,  pelo  seu  Presidente,  da 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 
— CENAL,  cabe  ao  IAA  os  seguintes  en- 
cargos: 


— analisar  os  projetos  de  mo- 
dernização, ampliação  ou  implanta- 
ção de  destilarias  de  álcool,  decidin- 
do sobre  seu  enquadramento  no 
PROÁLCOOL; 

— manifestar-se  sobre  proposi- 
ções de  órgãos  e entidades  públicas 
e privadas,  relacionadas  com  a exe- 
cução do  PROÁLCOOL; 

— acompanhar  as  atividades  de- 
senvolvidas pelos  .órgãos  e entida- 
des públicas,  relacionadas  com  o 
PROÁLCOOL; 

• — promover  e coordenar  a rea- 

lização de  estudos  e pesquisas  de 
interesse  do  PROÁLCOOL. 

Compete  ainda  ao  IAA  proporcionar 
à CENAL  todos  os  elementos  de  execução 
daquelas  finalidades. 

Nesta  primeira  etapa  do  Programa,  o 
Brasil  vem  utilizando  como  matéria-prima 
básica  para  fabricação  de  álcool,  a cana- 
-de-açúcar,  quer  pela  experiência  já  a- 
cumulada  com  o trato  dessa  gramínea, 
como  também  pelo  fato  desse  produto  a- 
grícola  nos  garantir  perenidade,  uma  vez 
que  é renovável,  de  permanente  disponi- 
bilidade em  todas  as  épocas  do  ano,  cli- 
mas e em  grande  parte  do  nosso  vasto 
território. 

Como  se  pode  observar,  a cana^de- 
-açúcar  para  produção  de  álcool  no  Bra- 
sil pode  ser  diversificada,  tornando  a ati- 
vidade agroindustrial  independente  de 

qualquer  fator  externo. 

Como  proteção  natural,  em  virtude 
das  contingências  internacionais  e dos 
interesses  nacionais,  o Programa  do  Ál- 
cool vem  merecendo  atenção  especial  do 
Governo,  no  que  se  relaciona  aos  aspec- 
tos sócio-económico,  tecnológico  e insti- 
tucional. 

Os  últimos  acontecimentos  mundiais 
têm  provocado  situações  políticas  e eco- 
nômicas difíceis,  cujas  conseqüências  se 
apresentam  cada  vez  mais  imprevisíveis. 
Dentro  deste  contexto,  o petróleo,  com  os 
seus  custos  já  proibitivos,  desperta  preo- 
cupações em  todo  o mundo,  originando 
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esta  intensa  busca  de  novas  fontes  ener- 
géticas para  suprimento  das  nossas  ne- 
cessidades diárias. 

Produzir  álcool  como  fonte  de  ener- 
gia foi  uma  decisão  consciente  do  Gover- 
no Brasileiro,  abrindo  novas  perspectivas 
para  o desenvolvimento  do  País,  analisa- 
do dentro  de  parâmetros  reais,  o custo  da 
produção  e o custo  estratégico  dessa  al- 
ternativa, que  já  se  tornou  irreversível  e 
altamente  proveitosa. 

Produzindo  álcool  em  larga  escala 
para  suprimento  das  suas  necessidades 
energéticas,  o Brasil  vem  também  amplian- 
do a sua  capacidade  de  geração  de  em- 
pregos no  campo  e na  cidade,  pois  utili- 
za máquinas  e equipamentos  genuinamen- 
te nacionais  para  o cultivo,  colheita,  in- 
dustrialização da  matéria-prima,  estoca- 
gem,  distribuição,  transporte  e comercia- 
lização do  produto  final,  garantindo,  com 
isso,  melhores  salários,  amparo  e segu- 
rança para  o trabalhador  e seus  familia- 
res. 

Do  mesmo  modo,  o Programa  Nacio- 
nal do  Álcool,  com  amplo  suporte  finan- 
ceiro, aciona  o sistema  bancário,  levando 
oportunidade  de  crédito  às  áreas  produ- 
toras, cujas  atividades  crescentes  vem 
possibilitando  ainda  o aumento  da  receita 
pública  e o fortalecimento  do  sistema  pri- 
vado, com  sensível  reflexo  no  bem-estar 
social  das  populações  e no  progresso  das 
comunidades  canavieiras. 

Fortalecido  em  decorrência  do  agra- 
vamento do  custo  e do  próprio  suprimen- 
to do  petróleo,  o Programa  Nacional  do 
Álcool,  totalmente  executado  pela  inicia- 
tiva privada  brasileira,  iniciou  esta  sua 
nova  meta  específica  voltada  para  a subs- 
tituição de  parte  dos  derivados  de  petró- 
leo, a fim  de  possibilitar  o alívio  da  nos- 
sa balança  de  pagamentos.  Esse  objetivo 
está  sendo  alcançado  com  razoável  satis- 
fação e promete  cumprimento  perfeito  em 
termos  de  futuro. 

Inicialmente  essa  substituição  foi  pro- 
cessada mediante  a mistura  de  álcool  a- 
nidro  à gasolina,  na  escala  de  20%,  e ago- 
ra ampliada  com  a entrada  do  álcool  hi- 
dratado como  combustível  exclusivo  de 
veículos.  Presentemente,  a mistura  cobre 


praticamente  todo  o território  brasileiro  e 
o álcool  carburante  já  é vendido  erfi  pos- 
tos instalados  nas  capitais  e cidades  mais 
importantes  dos  Estados  produtores  des- 
se combustível  de  origem  vegetal. 

Para  atendimento  desse  consumo,  o 
Brasil  produziu  na  safra  79/80,  3,5  bilhões 
de  litros  de  álcool  de  todos  os  tipos  e 
está  se  estruturando  para  produzir  10,7 
bilhões  de  litros  em  1985,  o que  permiti- 
rá atender  o crescimento  do  consumo  de 
gasolina  para  esses  próximos  anos. 

Essa  produção  deverá  apresentar  a 
seguinte  destinação  final: 

— álcool  para  fins  carburantes 

— 9,2  bilhões  de  litros. 

— matéria-prima  para  alcoolquí- 

mica  e outros  usos  — 1,5  bilhões  de 

litros. 

O alcance  dessa  meta  significará  a 
manutenção  do  consumo  de  gasolina  no 
País  aos  níveis  vigentes  por  ocasião  do 
início  da  crise  do  petróleo,  pela  substitui- 
ção parcial  (mistura)  ou  total  daquele 
combustível  pelo  álcool  anidro  ou  hidra- 
tado. 

Para  tal,  será  necessária  a implanta- 
ção de,  por  exemplo,  316  novas  destila- 
rias de  álcool  de  150  000  litros  por  dia, 
demandando  a aplicação  de  recursos  da 
ordem  de  US$  4 bilhões  até  1985,  e a in- 
corporação de  1,4  milhões  de  hectares  de 
novas  terras  cultivadas  de  cana-de-açú- 
car. 

Visando  ao  alcance  de  tal  meta,  im- 
portantes alterações  no  quadro  institucio- 
nal do  PROÁLCOOL  e nos  mecanismos  de 
sua  atuação  foram  implantados  ou  estão 
em  fase  final  de  equacionamento. 

Serão  também  considerados  relevan- 
tes os  objetivos  de  confiabilidade  de  pro- 
dução, descohcentração  industrial  e redu- 
ção de  desigualdades  regionais  de  renda. 

No  tocante  a dotação  de  recursos  ne- 
cessários ao  desenvolvimento  do  PROÁL- 
COOL, foi  a mesma  significativamente  am- 
pliada. Assim,  além  dos  recursos  anterior- 
mente existentes,  decorrentes  da  comer- 
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cialização  do  álcool  anidro  em  mistura 
com  a gasolina  e de  dotações  do  Orça- 
mento Monetário,  foi  incorporado  ao  PRO- 
ÁLCOOL  um  terço  dos  recursos  do  Fun- 
do de  Mobilização  Energética,  provenien- 
tes dos  impostos  sobre  os  combustíveis 
derivados  de  petróleo.  Para  os  próximos 
anos,  prévê-se,  também,  a utilização  de 
fontes  externas  como  suporte  de  recursos 
para  o Programa. 

Tais  recursos  serão  aplicados,  basi- 
camente, em: 

— ampliação,  modernização  e 
instalação  de  destilarias. 

— instalação  de  unidades  arma- 
zenadoras. 

— produção  de  matérias-primas. 

— projetos  visando  ao  aprimo- 
ramento da  tecnologia  de  produção 
e utilização  do  álcool. 

— pesquisa  e assistência  técni- 
ca à produção  de  matérias-primas. 

— outros  estudos  de  interesse 
do  Programa. 

Visando  a agilização  do  PROALCOOL, 
foram  introduzidas  diversas  modificações 
nos  seus  mecanismos  de  atuação. 

Dessa  forma,  alterou-se  a sistemáti- 
ca de  apresentação,  análise  dos  projetos 
e contratação  de  financiamentos  no  âm- 
bito do  PROALCOOL,  que  demandava  an- 
teriormente um  prazo  relativamente  longo. 

Assim,  os  projetos  são  hoje  apresen- 
tados à CENAL,  que  paralelamente  à sua 
análise  técnica  para  fins  de  enquadramen- 
to nos  objetivos  do  PROALCOOL,  os  en- 
caminha aos  Agentes  Financeiros  para  a- 
nálise  de  viabilidade  económica-financei- 
ra, diligenciado  para  que  os  prazos  des- 
sas análises  sejam  simultâneas.  Foi  esta- 
belecido no  âmbito  da  CENAL  o prazo 
máximo  de  60  dias  para  conclusão  de  sua 
análise,  prevendo-se  que  o financiamento 
de  um  projeto  enquadrado  poderá  ser 
contratado  com  o Agente  Financeiro  num 
prazo  de  cerca  de  100  dias  após  sua  en- 
trada na  CENAL. 


Os  Agentes  Financeiros  responsáveis 
pelos  financiamentos  do  PROALCOOL 
nessa  nova  fase  passaram  a ser: 

— no  caso  de  projetos  indus- 
triais, o Banco  Nacional  de  Desen- 
volvimento Econômico  — BNDE, 
Banco  do  Brasil,  Banco  do  Nordes- 
te do  Brasil,  Banco  da  Amazônia, 
Banco  Nacional  de  Crédito  Coope- 
rativo, bancos  estaduais  de  desen- 
volvimento e bancos  comerciais  ofi- 
ciais estaduais,  nos  estados  onde 
não  existirem  bancos  de  desenvolvi- 
mento. 

— no  caso  de  produção  de  ma- 
térias-primas, o Sistema  Nacional  de 

Crédito  Rural. 

* 

A partir  de  outubro  de  1979,  foram 
também  modificadas  as  condições  de  fi- 
nanciamento aos  projetos  enquadrados  no 
PROALCOOL. 

Assim,  os  financiamentos  à parte  in- 
dustrial dos  projetos  de  destilarias  passa- 
ram a ser  concedidos  no  montante  de  80 
a 90%  do  total  dos  investimentos  fixos, 
com  prazos  de  amortização  de  até  12 
anos,  com  3 anos  de  carência,  e encar- 
gos financeiros  de  2 a 6%  ao  ano  mais 
40%  de  variação  anual  das  ORTN’s  de- 
pendendo do  tipo  de  empreendimento,  lo- 
calização e matéria-prima  empregada. 

Relativamente  as  operações  de  custeio 
da  parte  agrícola,  os  financiamentos  se- 
rão concedidos  no  valor  de  até  100%  do 
orçamento  de  custeio,  com  encargos  fixos 
de  10  a 15%  ao  ano,  dependendo  do  ta- 
manho do  produtor  agrícola. 

Os  resultados  dessas  modificações 
introduzidas  nessa  nova  fase  do  PROAL- 
COOL já  começam  a aparecer  confirman- 
do as  perspectivas  de  que  os  objetivos 
perseguidos  pelo  Programa  serão  plena- 
mente atingidos. 

O esforço  do  Brasil  para  o equacio- 

namento  e solução  de  seus  problemas  e- 
nergeticos  encontrou  apoio  integral  tam- 
bém da  indústria  automobilística  nacional, 
que  deverá  produzir  250  000  veículos  in- 
tegralmente movidos  a álcool  em  1980. 
300  mil  em  1981  e 350  mil  em  1982,  pe- 
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ríodo  em  que  também  deverão  estar  con- 
vertidos para  uso  de  álcool,  270  mil  veí- 
culos dos  que  ainda  hoje  trafegam  utili- 
zando gasolina. 

Para  cumprimento  desta  meta  já  foi 
firmado  protocolo  entre  os  Ministérios  da 
Indústria  e do  Comércio,  das  Minas  e E- 
nergia,  dos  Transportes,  Associação  Na- 
cional de  Veículos  Automotores  e Asso- 
ciações de  Retificadores  de  Motores  de 
vários  Estados  Brasileiros. 

No  momento,  milhares  de  carros  com 
motores  convertidos  e fabricados  exclu- 
sivamente para  consumir  álcool  carburan- 
te circulam  pelo  Brasil,  numa  reafirmação 
insofismável  de  que  o Programa  Nacional 
do  Álcool  é válido  e pode  ser  do  mesmo 
modo  aplicado  em  outros  países  de  pro- 
dução insuficiente  de  petróleo. 

O PROÁLCOOL  representa,  em  ter- 
mos nacionais,  um  apreciável  elenco  de 
atividades  integradas  nas  áreas  agrícolas, 
industrial,  de  produção,  distribuição,  co- 
mercialização, pesquisa  e desenvolvimen- 
to tecnológico,  apoiado  em  recursos  pro- 
gramados e existentes  da  ordem  de  4 bi- 
lhões de  dólares,  para  aplicação  até  1985. 

A atuação  dos  órgãos  responsáveis 
pela  coordenação  do  Programa,  os  incen- 
tivos governamentais  instituídos  para  sua 
implementação  e a pronta  resposta  do  se- 
tor empresarial  brasileiro  à convocação 
do  Governo,  são  garantias  seguras  para  o 
PROÁLCOOL  alcançar  todas  as  metas 
planejadas,  sem  afetar  a nossa  produção 
de  açúcar,  que  se  manterá  suficientemen- 
te adequada  para  atendimento  de  consu- 
mo interno  e dos  compromissos  perante 
o mercado  externo,  uma  vez  que  o Brasil 
jamais  deixará  de  honrar  os  acordos  ce- 
lebrados com  a Organização  Internacio- 
nal do  Açúcar. 

Para  agilização  do  Programa  Nacio- 
nal do  Álcool  e cumprimento  fiel  das  me- 
tas definidas,  a Comissão  Executiva  Na- 
cional do  Álcool,  até  a sua  reunião  de  14 
do  corrente,  já  havia  enquadrado  no  Pro- 
grama 266  destilarias,  das  quais,  156  ane- 
xas a usina  de  açúcar  e 110  autônomas. 
Destas,  93  ocupando  áreas  do  Norte/ Nor- 
deste Brasileiro  e 173  do  Centro/Sul  do 
País.  138  projetos  já  se  encontram  im- 


plantados, 98  deverão  estar  funcionando 
em  1983  e 30  estão  em  fase  final  de  de- 
talhamento. Esses  projetos  permitem-nos 
um  aumento  de  produção  de  álcool  da  or- 
dem de  6,1  bilhões  de  litros,  correspon- 
dendo, até  o momento,  a 57%  da  meta  de 
produção  programa  para  1985,  que  é,  co- 
mo já  mencionamos  anteriormente,  de  10,7 
bilhões  de  litros. 

Novos  projetos  de  destilarias  conti- 
nuam entrando  diariamente  no  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  para  efeito  de  a- 
nálise  e encaminhamento  à Comissão 
Executiva  Nacional  do  Álcool,  para  apro- 
vação final. 

Nos  dias  atuais,  o açúcar  é um  pro- 
duto expressivo  na  pauta  das  exportações 
brasileiras,  razão  pela  qual  não  reduzire- 
mos as  nossas  cotas.  Entretanto,  é opor- 
tuno verificar,  também,  que  dentro  do  pre- 
sente contexto  da  economia  nacional,  o 
álcool  é a mais  importante  e concreta  fon- 
te alternativa  de  energia,  proporcionando 
consideráveis  resultados,  justificando,  por- 
tanto, todo  o esforço  que  vem  sendo  de- 
senvolvido pelo  Governo. 

Para  cumprimento  das  metas  traçadas 
no  Plano  de  Safra  1979/80,  cujas  previ- 
sões estavam  em  torno  de  6 600  000  de 
toneladas  métricas  de  açúcar  e 3,7  bi- 
lhões de  litros  de  álcool,  o setor  agrícola 
contribuiu  com  120  milhões  de  toneladas 
ae  cana,  recolhidas  de  uma  área  planta- 
da da  ordem  de  2,4  milhões  de  hectares. 

Através  do  zoneamento  agrícola  em 
curso  será  possível  aumentar  substancial- 
mente as  nossas  áreas  de  produção,  sem 
a necessidade  do  deslocamento  de  qual- 
quer outro  tipo  de  cultura,  uma  vez  que  o 
Brasil  está  procurando  também  desenvol- 
ver a sua  agricultura,  objetivando  o abas- 
tecimento interno  e o mercado  consumi- 
dor externo. 

É oportuno  ressaltar,  que  os  resulta- 
dos obtidos  no  período  em  referência  não 
foram  devidos  ao  aumento  da  área  plan- 
tada, que  foi  quase  insignificante,  mas, 
certamente,  pela  elevação  da  produtivida- 
de, numa  decorrência  natural  da  introdu- 
ção de  novos  conhecimentos  e tecnologia 
em  nossos  canaviais. 
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Na  qualidade  de  executor  da  política 
açucareira  e alcooleira  do  País,  o Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  vem  desenvol- 
vendo intensos  trabalhos  na  área  da  tec- 
nologia. Para  isso,  conta  com  um  bem  es- 
truturado instrumento  de  pesquisas,  que 
é o Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar  (PLANALSUCAR),  com 
Superintendência  Geral  em  Piracicaba, 
Coordenadoria  Regionais  nos  Estados  de 
Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo  e Coordenadorias  Estaduais 
em  Sergipe  e Bahia.  Para  o cumprimento 
adequado  das  suas  verdadeiras  finalida- 
des, este  Programa  do  IAA  mantém  cam- 
pos de  experimentação  e estações  de  qua- 
rentena em  diversos  municípios  das  re- 
giões Norte/Nordeste  e Centro/Sul. 

Presentemente,  a nível  nacional,  es- 
tão sendo  desenvolvidos  vários  projetos 
destinados  ao  reconhecimento  de  novas 
áreas  e ao  estudo  da  aptidão  destas  para 
a cultura  canavieira;  estudos  para  defini- 
ção das  melhores  variedades  de  cana  pa- 
ra os  novos  e futuros  locais  de  produção, 
bem  como,  de  um  modo  geral,  selecio- 
nando e distribuindo  mudas  de  varieda- 
des de  maior  potencial  de  produção,  oti- 
mizando a produtividade  agrícola  e a ex- 
tração do  produto  final  nas  usinas  e nas 
destilarias. 

Outro  aspecto  que  está  merecendo 
cuidados  especiais  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  é o relacionado  com  a eco- 
logia, através  do  controle  biológico  de 
pragas  e da  utilização  racional  dos  resí- 
duos da  produção  de  álcool,  no  caso  o 
vinhoto  (ou  vinhaça)  que  já  está  sendo 
aplicado  como  fertilizante,  proporcionan- 
do melhor  rendimento  e economia  na  a- 
dubação  de  solos. 

Paralelamente  a essas  atividades,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através 
do  PLANALSUCAR,  vem  promovendo  a 
preparação  de  recursos  humanos,  capaci- 
tando-os convenientemente  para  as  tare- 
fas futuras  relacionadas  com  a expansão 
do  Programa  Nacional  do  Álcool  e do  se- 
tor, de  um  modo  geral. 

O treinamento  de  mão-de-obra  para 
as  atividades  rurais  e industriais  será  in- 
tensificado com  a ministração  de  cursos 
específicos  e do  treinamento  para  agen- 


tes de  destilarias  em  todo  o Pais  e cursos 
intermediários  para  trabalhadores  da  a- 
groindústria  canavieira. 

O problema  de  recursos  humanos, 
dos  mais  importantes  em  qualquer  setor 
de  atividade,  desponta  como  determinan- 
te na  agroindústria  alcooleira  e açucarei- 
ra, pela  necessidade  de  compatibilização 
de  conhecimentos  com  a tecnologia  exis- 
tente . 

Os  equipamentos  atuais  utilizados 
nessa  atividade  apresentam  condições  de 
manejo  bastante  semelhantes,  mas  care- 
cem de  mão-de-obra  especializada  para  a 
sua  operação. 

A matéria-prima  usada  no  Brasil,  em 
torno  de  96%  para  a produção  de  açúcar 
e álcool  é á cana,  que  de  conformidade 
com  a sua  qualidade,  também  apresenta 
problemas  diferentes  durante  o processa- 
mento industrial,  requerendo,  portanto, 
homens  capacitados  para  resolvê-los  ime- 
diatamente, evitando  o estrangulamento 
operacional  e até  mesmo  a danificação  de 
peças  ou  equipamentos. 

Atento  a essas  necessidades,  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  mantém  con- 
vênios com  entidades  especializadas  para 
realização  de  cursos  diversos,  cobrindo  as 
áreas  agrícola  e industrial,  tais  como: 

— especialização  de  técnicos 
agrícolas  em  cultura  de  cana-de- 
-açúcar; 

— aplicação  de  herbicidas; 

— fisiologia  vegetal; 

— operadores  de  estações  me- 
teorológicas; 

— manutenção  e operação  de 
tratores; 

— operação  e manutenção  de 
carregadeiras  de  cana; 

— administração  rural; 

— controle  biológico  por  mi- 
croorganismo; 
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— lubrificação  industrial; 

— lubrificação  automotiva; 

— solda  industrial; 

— distribuição  e geração  de  va- 
por; 

— cálculo  de  dimensionamento 
de  moenda; 

— tratamento  d’água  industrial; 

— cálculo  e dimensionamento 
de  caldeira; 

— segurança  industrial; 

— análise  química  de  laborató- 
rio de  usinas  de  açúcar; 

— operação  de  centrífugas  des- 
contínuas; 

— pagamento  de  cana  pelo  teor 
de  sacarose; 

— auxiliar  de  analista  de  labo- 
ratório; 

— operador  de  prensa  de  extra- 
ção de  caldo; 

— operador  de  sonda  de  extra- 
ção de  caldo; 

— laboratorista  de  destilaria  de 
álcool; 

— operador  de  processo  de  fer- 
mentação; 

— operador  de  processo  de 
destilação;  e 

— técnicos  de  fabricação  de  a- 
çúcar  e álcool. 

Ainda  objetivando  a capacitação  de 
mão-de-obra  especializada,  o IAA  firmou 
recentemente  com  o SENAR,  mais  quatro 
convênios  destinados  ao  treinamento  es- 
pecializado para  571  trabalhadores  do 
campo,  operários  e administradores  já  in- 
corporados ao  processo  produtivo  do  se- 
tor açucareiro  e alcooleiro. 


Além  do  treinamento,  o setor  açuca- 
reiro e alcooleiro  do  Brasil  presta  perma- 
nente assistência  social,  levando  aos  tra- 
balhadores rurais  completo  atendimento 
médico-odontológico,  através  de  ampla 
rede  de  hospitais  e ambulatórios,  que  pro- 
movem periodicamente  campanhas  tam- 
bém para  orientação  sobre  medicina  pre- 
ventiva. 

Todo  esse  complexo  conjunto  de  ati- 
vidades desenvolvidas  pelo  IAA,  no  cam- 
po da  pesquisa,  do  treinamento  e assis- 
tência social,  busca  também  o fortaleci- 
mento do  Programa  Nacional  do  Álcool 
— PROÁLCOOL,  que  dentro  de  pouco 
tempo  será  a maior  agroindústria  do  mun- 
do, abrindo  caminhos  sólidos  ao  Brasil 
para  a implantação  da  alcoolquímica,  nu- 
ma integração  total  do  campo  com  a in- 
dústria de  transformação,  uma  vez  que  o 
álcool  pode  e deverá  futuramente  substi- 
tuir eficientemente  quase  todas  as  fra- 
ções de  petróleo. 

A título  de  melhor  orientação  aos  de- 
legados dos  países  amigos  aqui  presen- 
tes, esclarecemos  que  historicamente  o 
Programa  Nacional  do  Álcool  — PROÁL- 
COOL foi  criado  em  1975  pelo  então  Pre- 
sidente da'  República,  o eminente  brasi- 
leiro General  ERNESTO  GEISEL,  tendo 
como  objetivo,  nessa  fase  inicial,  o incre- 
mento da  produção  de  álcool  anidro  para 
adição  da  ordem  de  20%  à gasolina  e uti- 
lização na  indústria  alcoolquímica. 

O Programa  tinha  suporte  basicamen- 
te em  destilarias  anexas  às  usinas  de  açú- 
car e as  metas  traçadas  visavam  o alcan- 
ce de  uma  produção  de  4,0  bilhões  de  li- 
tros ao  final  de  1980. 

Na  safra  76/77  a produção  atingiu  a 
660  milhões  de  litros,  aumentando  para 
1,5  bilhão  de  litros  na  sâfra  77/78,  2,5  bi- 
lhões de  litros  na  safra  78/79  e 3,5  bi- 
lhões na  safra  79/80. 

Esta  evolução  mostra  o êxito  alcan- 
çado pelo  PROÁLCOOL,  na  sua  primeira 
fase  de  execução. 

A prioridade  conferida  pelo  atual  Go- 
verno para  eqiiacionamento  do  problema 
energético  nacional  e a identificação  do 
PROÁLCOOL,  pelo  seu  desempenho  an- 
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terior,  como  instrumento  eficaz,  está  mar- 
cando uma  nova  e importante  fase  para 
este  Programa,  cuja  meta  inicial  para  1985 
foi  fixada,  como  já  salientamos,  em  10,7 
bilhões  de  litros,  representando  o triplo  da 
produção  atual. 

Pelas  estimativas  oficiais,  em  1985.  o 
Brasil  deveria  estar  consumindo  cerca  de 
21  bilhões  de  litros  de  gasolina.  Entretan- 
to, com  a produção  de  10,7  bilhões  de  li- 
tros de  álcool,  nesse  ano,  o País  poderá 
manter  o seu  consumo  de  gasolina  aos  ní- 
veis de  1973,  antes  do  advento  da  crise 
do  petróleo,  numa  significativa  poupança 
de  recursos,  da  ordem  de  1,8  bilhão  de 
dólares,  a preços  atuais,  de  efeitos  posi- 
tivos para  a nossa  balança  de  pagamen- 
tos. 

Senhores  Delegados  do  GEPLACEA. 

O Brasil  espera  que  os  senhores 
transmitam  em  seus  países  de  origem  u’a 
mensagem  de  otimismo  em  relação  ao  tra- 
balho que  o nosso  Governo  está  realizan- 
do, pois  nós  brasileiros,  como  irmãos  do 
mesmo  continente,  tudo  faremos  para  a- 


judá-los  naquilo  em  que  for  necessário 
para  a implantação,  em  seus  territórios, 
de  um  programa  semelhante  ao  nosso 
PROÁLCOOL. 

Já  dispomos  de  uma  tecnologia  avan- 
çada, principalmente  no  que  diz  respeito 
à fabricação  de  destilarias,  máquinas  e 
equipamentos  para  produção  de  álcool,  o 
que  nos  permitirá  estabelecer  um  progra- 
ma de  colaboração  técnica  para  transfe- 
rência de  conhecimentos  e experiências 
quanto  à atividade  alcooleira. 

Este  efetivo  ingresso  do  Brasil  na  era 
do  álcool,  a par  de  novos  estímulos  e ga- 
rantias aos  empreendimentos  no  setor, 
constitui  marcante  demonstração  de  con- 
fiança do  Governo  do  Presidente  JOAO 
BAPTISTA  DE  FIGUEIREDO  no  cumpri- 
mento das  metas  traçadas  para  o PROAL- 
COOL,  exemplo  que  poderá  ser  seguido 
por  outros  países  do  mundb,  também  a- 
meaçados  pela  crise  do  petróleo,  mas  por 
outro  lado  detentores  de  relativo  poten- 
cial de  recursos  vegetais. 

Muito  obrigado. 
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ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO  DA 
ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NO 
BRASIL  (1) 


Omer  MONT’ ALEGRE  (* *) 


Há  450  anos  passados,  quando  foram  construídos  os  primeiros  en- 
genhos de  açúcar  no  Brasil,  o Estado  já  estabelecia  regras  para  o esque- 
ma econômico.  Os  engenhos  deveriam  operar  também  com  canas  pro- 
duzidas por  fornecedores  autônomos,  os  engenhos  reais,  construídos  pelo 
Estado,  não  produziam  matéria-prima  e deviam  utilizar  somente  canas 
produzidas  por  agricultores  independentes  e funcionavam  certas  regras 
para  o pagamento  das  canas  e remuneração  dos  serviços  industriais  de 
produção.  Depois,  com  o tempo,  foram  sendo  adotadas  outras  discipli- 
nas, para  definir  os  tipos  de  açúcar  destinados  à exportação,  formação 
do  preço  de  mercado  para  a exportação. 

Nos  tempos  modernos  a economia  açucareira  nacional  é regida  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que  está  sob  a jurisdição  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio.  O IAA,  como  se  tornou  universalmente  co- 
nhecido, foi  criado  pelo  Decreto  N.°  22.789,  de  1 0 de  junho  de  1933,  ab- 
sorvendo a Comissão  da  Defesa  da  Produção  do  Açúcar,  que  existia  des- 
de 7 de  dezembro  de  1931  e a Comissão  de  Estudos  sobre  o Álcool-Mo- 
tor, instituída  em  1932. 

Justificando  a criação  do  IAA  reconhecia  o Governo,  na  época,  que 
as  medidas  postas  em  prática  pela  Comissão  de  Defesa  constituíam  ape- 
nas solução  de  emergência  e preparatória.  A produção  de  açúcar  exce- 
dia às  necessidades  do  consumo  e o fenômeno  da  superprodução  mun- 
dial levava  os  países  produtores  a limitar  â produção  mediante  acordos 
internacionais  (era,  na  época,  o Acordo  Chadbourne).  Entendia  então  o 
Brasil  ser  preciso  assegurar  o equilíbrio  do  mercado,  conciliando,  do  me- 
lhor modo,  interesses  de  produtores  e consumidores. 

Vale  lembrar  que,  à época,  a economia  açucareira  mundial  estava 
sob  a influência  da  grande  crise  de  1929/30.  Nesse  momento,  as  expor- 
tações do  Brasil  — como  as  da  maioria  dos  países  em  vias  de  desenvol- 
vimento — se  constituíam  basicamente  de  produtos  primários  e,  sób  o 
jugo  da  grande  crise,  sofriam  os  efeitos  das  restrições  impostas  ao  seu 


(1)  Trabalho  apresentado  na  Décima  Segunda  Reunião  Plenária  do  GEPLACEA.  Rio  de 
Janeiro,  Brasil  — Abril  28  — Maio  2,  1980. 

(*)  Chefe  do  Escritório  de  Representação  do  IAA  em  Londres. 
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2?rírf'0  P®'0S  países  industr'a|'zaclos.  As  necessidades  de  importação 
eram  siipenores  aos  recursos  de  que  dispunha  o país  e deviam  ser  res- 
tringidas por  medidas  de  natureza  econômica.  A importação  de  petró- 
leo era,  já  então,  o item  mais  oneroso  das  importações  brasileiras  e o 
Governo  entendia  que  a derivação  de  matéria-prima  destinada  à produ- 
ção de  açúcar  para  a produção  de  álcool  destinado  ao  uso  como  carbu- 
rante,  seria  conveniente  à economia  nacional,  considerando  que  açúcar 
e álcool  seriam  a solução  integral  para  um  importante  setor  da  economia 
nacional.  E assim  se  fez. 


O IAA,  desde  o primeiro  momento,  constituído  sob  a forma  de  uma 
autarquia,  com  uma  administração  colegiada  da  qual  participavam  repre- 
sentantes dos  Ministérios  Econômicos  e dos  produtores  agrícolas  e in- 
dustriais, tornou-se  o principal  responsável  pelo  controle  da  produção  e 
da  comercialização,  agindo  como  um  órgão  de  planejamento  de  segundo 
grau.  Com  sua  autoridade  realizou  um  levantamento  da  capacidade  de 
produção  industrial  instalada  no  país,  verificando  que  era  muito  superior 
às  necessidades  da  demanda  interna.  Em  decorrência,  passou  a desen- 
volver um  esquema  de  contingenciamento  da  produção:  estimadas  as  ne- 
cessidades do  mercado,  procedia  à autorização  da  produção  mediante 
índices  proporcionais  à capacidade  de  cada  fábrica.  Tratou  de  regular 
o problema  do  abastecimento  da  matéria-prima,  limitando  o volume  de 
canas  que  cada  usina  poderia  produzir  em  suas  terras  próprias  e esta- 
belecendo que  o restante  ela  deveria  adquirir  de  fornecedores  autôno- 
mos, mediante  contratos  previamente  estabelecidos  e aprovados. 


No  começo,  o açúcar  excedente  era  retirado  do  mercado  interno 
mediante  compra  pelo  IAA.  Este  excedente  poderia  ser  absorvido:  a)  me- 
diante sua  transformação  em  álcool;  b)  reversão  ao  mercado  interno  para 
regular  os  níveis  de  preço  e c)  comercializado  no  mercado  externo. 


Posteriormente,  promoveu-se  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  a 
primeira  lei  agrária  de  caráter  setorial  posta  em  vigor  no  país,  assegu- 
rando condições  de  produção  aos  lavradores  autônomos  produtores  de 
cana,  bem  assim  disciplinando  as  relações  entre  fornecedores  de  cana  e 
empresas  produtoras  de  açúcar. 


Na  medida  em  que  se  desenvolviam  as  coisas,  novos  campos  de 
ação  eram  identificados  e um  dos  mais  importantes  foi  a institucionali- 
zação de  uma  justiça  própria  para  dirimir  dúvidas  e pendências  entre  as 
partes.  Esta  justiça  funciona  em  todo  o país  onde  há  produção  de  açú- 
car através  de  Juntas  de  Conciliação,  funcionando  o próprio  IAA  como 
uma  espécie  de  última  instância  setorial . Somente  depois  de  percorrido 
este  caminho  os  pleitos  poderão  ser  encaminhados  à justiça  civil. 


Funcionam  no  país  cerca  de  20  usinas  produtoras  de  açúcar  e exis- 
tem mais  de  42  mil  fornecedores  de  cana  devidamente  registrados,  titu- 
lares de  contratos  de  fornecimento,  recebendo  assistência  financeira  do 
sistema  bancário  nacional,  liderado  pelo  Banco  do  Brasil. 


O Estado  - e,  obviamente,  o IAA  - nâo  é proprietário  nem  em  par- 
te  em  qualquer  usina  do  açúcar.  As  empresas  do  setor  sao  pnvadas.  O 
equilíbrio  do  processo,  no  entanto,  depende  da  açao  do  próprio  IAA. _ Se 
atauém  quiser  instalar  ou  reaparelhar  uma  usina,  deve  preliminarmente 
se  dirToi?  aflAA  A ele,  caberá  dizer  se  é ou  nâo  conveniente  o empre- 
endte9:.oa°.endo  enrista  os  interesses  já  empenhadc*  "»  « £«£ 
problemas  de  equilíbrio  econômico  regionaL  A admisMO  de  rornecedoi  es 
novos  por  uma  usina,  está  sempre  na  dependência  de  certas  regras. 
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Como  não  há  regras  sem  exceção,  a legislação  e seus  regulamentos 
são  bastante  flexíveis  sob  muitos  aspectos.  Depois  de  um  período  de 
extrema  rigidez  na  política  de  autorização  da  produção,  pratica-se  hoje 
um  esquema  vigilante,  porém  menos  rígido,  procurando  evitar  a formação 
de  grandes  excedentes  que  possam  comprometer  os  preços,  nos  merca- 
dos interno  e externo.  Os  preços,  tanto  da  matéria-prima  — cana-de- 
açúcar  — como  do  produto  final,  são  administrados  pelo  governo,  utili- 
zando um  esquema  de  valores  e índices  de  correção  para  qualidade  e 
riqueza  da  matéria-prima  e do  açúcar.  O mercado  interno  está  dividido 
em  duas  grandes  áreas  ou  submercados  para  efeito  de  comercialização: 
o do  Norte-Nordeste  e o do  Centro-Sul . O abastecimento  dessas  áreas  se 
faz  com  a produção  realizada  em  cada  uma  delas.  E dentro  de  cada  área 
opera  um  sistema  de  quotas  mensais  de  comercialização,  distribuídas  a 
cada  usina,  para  evitar  pressões  de  oferta  em  detrimento  de  preço.  Cada 
usina  tem  plena  liberdade  para  comercializar  a sua  quota. 

O Brasil,  outrora  um  exportador  residual  — comercializava  somente 
os  excedentes  de  seu  mercado  interno  — tornou-se  desde  o começo  dos 
anos  60  um  país  produtor  de  açúcar  para  exportação.  Para  isso,  cada 
ano,  no  Piano  de  Safra  (de  que  falaremos  adiante),  o IAA,  tendo  em  vista 
as  condições  previstas  para  o mercado  internacional,  a participação  no 
mercado  à vista  das  disposições  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  e 
mais  as  disponibilidades  de  matéria-prima,  estabelece  o volume  de  açú- 
car a ser  produzido  para  exportação. 

O açúcar  produzido  para  o mercado  interno  — que  corresponde  a 
mais  de  70%  da  produção  nacional  — é defendido  mediante  financia- 
mento bancário,  com  a interferência  normativa  do  IAA  e a responsabili- 
dade do  produto  estocado,  entre  70  e 80%  do  preço  oficial. 

O ano  açucareiro  no  Brasil  vai  de  1.°  de  junho  a 31  de  maio.  Nesse 
período  realizam-se  duas  safras  regionais,  a do  Centro-Sul  que  vai  de 

O açúcar  produzido  para  exportação  é adquirido  às  usinas  pelo  IAA, 
aos  preços  oficiais  do  mercado  interno  mais  prêmios  de  polarização,  que 
o transporta  para  os  armazéns  de  sua  propriedade  ou  sob  seu  controle 
mediante  locação  ou  arrendamento.  O Departamento  de  Exportação,  con- 
forme a política  de  comércio  exterior,  procede  à venda  mediante  òs  canais 
normais  do  mercado  e executa  os  contratos  feitos.  Durante  largos  perío- 
dos os  preços  internacionais  são  inferiores  aos  praticados  no  mercado 
externo.  Nessa  circunstância  o IAA,  com  a devida  cobertura  das  Auto- 
ridades Monetárias,  cobre  a diferença  entre  os  preços  dos  dois  mercados. 
Mas  quando  os  preços  do  mercado  internacional  são  superiores  aos  do 
mercado  interno,  o diferencial  é recolhido  a um  fundo  gerido  pelo  Banco 
Central  do  Brasil.  Os  saldos  do  fundo  são  utilizados  para  assistência  à 
própria  economia  açucareira.  Os  recursos  excedentes  acumulados  entre 
fins  de  1972  e 1975  foram  aplicados  no  financiamento  do  amplo  programa 
de  renovação  e rejuvenescimento  da  indústria,  atenderam  a programas  de 
pesquisa  científica  através  do  Planalsucar  e permitiram  a construção  de 
uma  infra-estrutura  para  a comercialização,  através  da  construção  de  ter- 
minais portuários  para  armazenagem  e embarque  de  açúcar  a granel,  dis- 
pondo inclusive  de  equipamento  para  ensacamento  de  açúcar  destinado 
a mercados  que  não  dispõem  de  instalações  para  descarga  a granel. 

1.°  de  junho  a 30  de  novembro  e a do  Norte-Nordeste  que  vai  de  1.°  de 
setembro  a 30  de  abril.  Há  apenas  um  mês  “morto”  — o de  maio.  Poder 
realizar  duas  safras  é,  sem  dúvida,  uma  importante  vantagem  de  que  des- 
fruta o Brasil.  A produção  nacional  se  divide  entre  60%  no  Centro-Sul 
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pyíortirao  * ?eSte’  com  Pequenas  variações.  A produção  para 

víinmí  HeQtfnln  IZada  6m  Sua  maior  escala  no  Norte-Nordeste!  onde  o 

ião  destina  «A  or  3°  c.onsuinol  ,nterno  é ™enor.  No  Centro-Sul  a produt 
ção  destina-se  em  maior  escala  ao  mercado  interno. 

Cada  ano,  entre  abril  e maio,  o IAA  elabora  e aprova  o Plano  de 

«ne teP 0 qu®  se_inicia  a 10  ^ l^o.  Nesse  documento  de- 
fine-se  o volume  da  produção  a realizar,  globalmente,  por  Estado  e por 
usina.  As  características  do  açúcar,  para  o mercado  interno  e a expor- 
tação, as  condiçoes  de  embalagem,  se  em  sacos  de  juta,  de  algodão, 
ou  a granel . Os  preços,  da  cana  e do  açúcar  para  o produto,  a mecânica 
dos  financiamentos  e da  compra,  conforme  seja  para  o mercado  interno 
°|U  fj  exPortaÇão,  as  relações  entre  fornecedores  e usinas.  Os  preços  in- 
cluídos no  Plano  de  Safra  são  previamente  negociados  com  as  Autorida- 
des Monetárias  e mediante  audiência  da  SEPLAN  — Secretaria  Nacional 
de  Planejamento. 


No  meio  de  tudo  isso  e envolvendo  tanta  gente,  seria  inevitável  a 
presença  do  espírito  associativo,  objetivando  o relacionamento  dentro 
dos  grupos  e,  sobretudo,  o relacionamento  com  as  organizações  do  Esta- 
do através  de  cada  grupo,  somando  esforços  no  bem  comum.  Coopera- 
tivas e associações  de  classe  constituem  a parte  mais  ponderável  do 
associativismo  dentro  do  complexo  agroindustrial  canavieiro. 

Através  das  associações  de  classe  os  produtores,  agrícolas  e indus- 
triais, formalizam  sua  representação  no  Conselho  Deliberativo  do  IAA  e 
de  outros  fóruns  relacionados.  Há  um  tratamento  bastante  informal  entre 
as  partes  — produtores  — e o Estado,  representado  pelo  IAA.  A nível 
mais  alto,  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  o trânsito  dos  proble- 
mas e dos  contatos  é feito  sistematicamente  através  do  IAA. 


Como  em  toda  parte  do  mundo  onde  se  produz  açúcar  de  cana,  a 
usina  ou  engenho,  desde  os  tempos  coloniais,  desempenha  aqui  um  papel 
importante  na  ocupação  da  terra  e na  formação  da  sociedade.  A atividade 
industrial,  associada  à produção  da  matéria-prima  agrícola,  tem  um  alto 
poder  de  fixação  demográfica  e formação  profissional.  Aí  se  insere  uma 
parcela  muito  importante  da  atividade  profissional,  que  no  Brasil  sucedeu 
ao  paternalismo:  trata-se  do  programa  de  assistência  social,  desenvol- 
vido pelas  usinas  com  a assistência,  o planejamento  e a cooperação  do 
próprio  IAA.  Nas  diversas  regiões  funcionam  ambulatórios,  hospitais, 
escolas,  custeadas  com  recursos  do  próprio  setor.  Em  torno  de  muitas 
unidades  industriais,  funcionam  instalações  para  ginástica,  esportes,  além 
de  bibliotecas  e cursos  profissionais. 


No  campo  da  pesquisa  o IAA  desenvolveu  o PLANALSUCAR,  um 
núcleo  de  jovens,  mestres  e alguns  homens  de  ciência,  que  trabalham 
com  o objetivo  de  desenvolver  e formar  tecnologia  para  o setor.  O 
PLANALSUCAR  começou  como  um  pequeno  grupo  interessado  em  traba- 
lhos de  genética,  estudos  de  solo,  estudo  e combate  às  pragas  e doenças 
que  afetam  os  canaviais,  melhoria  dos  métodos  agrícolas.  De  princípio 
contou  com  a cooperação  de  especialistas  contratados  nos  mais  impor- 
tantes centros  açucareiros  do  mundo,  que  vinham  ao  Brasil  periodica- 
mente como  conselheiros  e assessores,  atuando  basicamente  no  campo 
da  formação  profissional.  As  universidades  nas  regiões  açucareiras  de- 
senvolveram seus  cursos  e passaram  a contribuir  com  uma  mamr  parcela 
na  formação  de  especialistas.  0 desenvolvimento  do  trabalho  realizado 
pelo  PLANALSUCAR  já  tem  resultados  à vista,  seja  como  a produção  de 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


novas  variedades  de  cana,  seja  com  a melhoria  de  índices  fundamentais 
como  a do  rendimento  em  açúcar  por  hectare  de  cana  colhida  que,  nos 
últimos  anos,  subiu  de  pouco  mais  de  4 a cerca  de  7 toneladas  por  hec- 
tare . 


Criando  e experimentando,  PLANALSUCAR  é,  hoje,  uma  coluna  bá- 
sica da  agroindústria  canavieira  nacional  e vemos  com  satisfação  que 
em  alguns  centros  produtores  entidades  de  classe  também  promovem  seus 
programas  de  cooperação  técnica,  no.  campo  como  na  fábrica. 

As  cooperativas  de  produtores  industriais  são  hoje  um  importante 
fator  no  comportamento  do  setor.  Elas  contribuem  para  facilitar  o rela- 
cionamento dos  produtores  com  o IAA,  além  de  se  ocuparem  de  progra- 
mas de  assistência  técnica  e promoção  da  melhor  qualidade  do  produto» 
desenvolvendo  grande  atividade  no  campo  da  comercialização  interna  com 
vista  à maximização  das  utilidades. 

Ocupei-me  muito  da  cana  e do  açúcar  e praticamente  não  fiz  men- 
ção ao  álcool.  A respeito  deie  os  senhores  ouvirão  uma  autoridade  maior, 
o Presidente  do  IAA,  Dr.  Hugo  de  Almeida.  Posso  antecipar-lhes,  porém, 
que  no  que  se  relaciona  com  o álcool,  a estrutura  política  e de  decisões 
sofreu  profunda  modificação.  Hoje,  cabe  ao  IAA  mais  especificamente 
a informação  e o controle  da  produção.  Na  medida  em  que  se  decidiu 
desenvolver  o emprego  do  álcool  como  carburante  em  larga  escala,  foi 
constituída  a Comissão  Nacional  do  Álcool,  órgão  de  formulação  política, 
vinculada  à Comissão  Nacional  de  Energia,  que  é o núcleo  básico  de 
toda  política  relacionada  com  combustíveis  no  país.  No  novo  esquema, 
o IAA  tem  sua  posição  redefinida. 

cu  estava  em  Londres,  faz  algumas  semanas,  quando  recebi  do  Luís 
Carlos  a incumbência  de  dizer-lhes  algumas  palavras  sobre  a estrutura 
organizacional  da  economia  açucareira  no  Brasil.  Ele  me  havia  proposto 
um  esquema  mais  programático  e racional.  Acontece  que,  ausente  do 
Brasil  há  mais  de  sete  anos,  com  apenas  viagens  para  contato,  não  dis- 
punha, de  pronto,  da  bibliografia  necessária  para  cumprir  o que  me  havia 
sido  proposto. 

No  fundo,  devo  ter  dado  conta  do  recado,  talvez  em  termos  menos 
objetivos  do  que  ele  havia  imaginado.  Acredito  ter  sido  bastante  infor- 
mativo para  que  os  senhores  tenham  uma  idéia  de  como  e porque  as 
coisas  acontecem  entre  nós. 

Peço-lhes  desculpas  se  não  fui  mais  fundo. 
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SISTEMA  DE  PESQUISA  NO  BRASIL 
PARA  A AGROINDÚSTRIA  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 


Luiz  Carlos  Corrêa  Carvalho  * 


INTRODUÇÃO 

Desde  o início  de  sua  colonização  até 
hoje,  a agroindústria  da  cana-de-açúcar 
representa  para  o Brasil  um  esteio  eco- 
nômico social  dos  mais  importantes,  sen- 
do a base  do  desenvolvimento  de  um 
enorme  programa  de  alternativas  energéti- 
cas — PROÁLCOOL,  visando  à substitui- 
ção de  parte  dos  derivados  do  petróleo. 

Com  mais  de  400  anos  de  cultivo,  o 
setor  passou  por  fases  as  mais  variadas, 
enfrentando  os  períodos  cíclicos  do  mer- 
cado internacional  de  açúcar,  bem  como 
as  fases  de  guerras  que  influenciaram  ino- 
vações e mudanças  na  política  do  setor, 
tal  como  o aumento  na  produção  do  álcool 
e a obrigatoriedade  da  sua  mistura  com  a 
gasolina . 

Estas  fases  cíclicas  definiram  também 
períodos  de  maior  ou  menor  esforço  do 
País  na  pesquisa  de  cana-de-açúcar  e 
seus  produtos  e subprodutos,  sendo  que 
a partir  da  década  de  1970  este  apoio  pas- 
sou a ser  integrado  e decisivo  para  a mon- 
tagem de  um  completo  sistema  de  pesqui- 
sas no  Brasil,  a nível  nacional,  e que  hoje 


* Superintendente  Geral  do  PLANALSUCAR  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool.  Palestra  apresen- 
tada na  XII  ReuniSo  do  GEPLACEA  — Rio  de 
Janeiro,  Abril  de  1980. 


é importante *e  sólida  base  onde  se  apóiam 
programas  de  real  importância  ao  País. 

Este  sistema,  sob  a coordenação  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  do  Minis- 
tério da  Indústria  e do  Comércio,  recebe  a 
sigla  de  PLANALSUCAR  — Programa  Na- 
cional de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car,  que  efetivamente  desenvolve  seus 
trabalhos  desde  1971 . 

Por  caracterizar-se  como  um  setor 
agroindustrial,  a área  canavieira  abrange 
os  subsetores  agrícola  e industrial,  quer 
seja  para  a produção  do  açúcar  e/ou  do 
álcool  e subprodutos. 


Com  uma  agroindústria  de  porte 
expressivo,  que  passou  por  fase  as  mais 
diversas,  e que  teve  um  desenvolvimen- 
to particular  em  cada  região,  apresenta 
características  as  mais  variadas,  cujo  co- 
nhecimento torna-se  fundamental  para  um 
planejamento  que  possibilite  o atendimen- 
to aos  aspectos  prioritários  de  cada  re- 
gião. 

Quando  salientamos  o “porte  expres- 
sivo”, podemos  verificá-los  nas  tabelas 
seguintes: 

Com  uma  agroindústria  deste  porte,  o 
sistema  de  pesquisa  necessita  ser  abran- 
gente, atender  às  especificações  regionais 
e ir  ao  encontro  das  aspirações  da  sua 
clientela. 
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Tabela  1 - Ãrea  com  cana-de-açúcar  no  Brasil,  para  a produção  de 
açúcar  e álcool,  ano  1979^  ^ 


Estado 

State 

Ârea 

(ha) 

% 

São  Paulo 

1.053.338 

44,70 

Pernambuco 

395.000 

16,68 

Alagoas 

309.530 

13,07 

Rio  de  Janeiro 

197.784 

8,35 

Minas  Gerais 

115.772 

4,89 

Paraíba 

78.000 

3,29 

Paraná 

65.333 

2,76 

Rio  Grande  do  Norte 

23.500 

0,99 

Bahia 

23.120 

0,98 

Ceará 

18.000 

0,76 

Espírito  Santo 

15.894 

0,67 

Santa  Catarina 

11.438 

0,48 

Goiás 

11.287 

0,48 

Mato  Grosso 

9.800 

0,41 

Maranhão 

7.500 

0,32 

Pará 

5.500 

0,23 

Rio  Grande  do  Sul 

2.925 

0,12 

Piauí 

1.500 

0,06 

TOTAL 

2.368.669 

100,00 

Fonte:  PLANALSUCAR. 


II . O SISTEMA  — PONTOS 

FUNDAMENTAIS  DE  ATUAÇÃO 

Todo  o esforço  do  PLANALSUCAR  é 
no  sentido  de  uma  atuação  que  permita 
desenvolver  projetos  e atividades  que  pro- 
curem: (4) 
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a)  Atender  às  necessidades  do  se- 
tor, e,  para  tanto  trabalhado  a nível  regio- 
nal, analisando  a realidade  dos  clientes  do 
Programa; 

b)  Atender  às  perspectivas  energé- 
ticas que  se  mostram  cada  vez  mais  pro- 
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Tabela  2 - Projetos  aprovados  pela  CENAL-PROÂLCOOL  ate  março/1980 
para  a produção  de  álcool  de  cana-de-açúcar  em  destila- 
rias autonomas  e em  anexas  com  capacidade  acrescida(2) 


ANEXAS 

AUTONOMAS 

TOTAL 

Capacidade 

Capacidade 

Capacidade 

Estado 

N9 

acrescida 

N9 

acrescida 

N9 

acrescida 

CIO6  l/s) 

CIO6  l/s) 

(106  l/s) 

RO 

- 

- 

1 

18,3 

1 

18,3 

m 

- 

- 

2 

48,0 

2 

48,0 

PA 

- 

- 

1 

21,3 

1 

21,3 

MA 

- 

- 

2 

61,2 

2 

61,2 

PI 

- 

- 

2 

98,9 

2 

98,9 

CE 

1 

18,0 

3 

48,2 

4 

66,2 

• RN 

2 

23,2 

2 

43,3 

4 

66,5 

PB 

4 

34,0 

7 

141,2 

11 

175,2 

PE 

19 

202,7 

4 

66,8 

23 

269,5 

AL 

25 

435,1 

9 

267,8 

34 

702,9 

SE 

2 

18,0 

1 

16,2 

3 

34,2 

BA 

2 

35,8 

2 

75,6 

4 

111,4 

N/NE 

55 

766,8 

36 

906,8 

91 

1.673,6 

ES 

2 

26,3 

2 

44,4 

4 

70,7 

RJ 

14 

179,3 

2 

63,0 

16 

242,3 

MG 

9 

149,4 

5 

144,7 

14 

294,1 

SP 

72 

1.367,2 

29 

574,8 

101 

1.942,0 

PR 

1 

6,4 

15 

277,7 

16 

284,1 

SC 

_ 

- 

3 

72,0 

3 

72,0 

MT 

1 

13,5 

1 

45,0 

2 

58,5 

MS 

- 

7 

185,6 

7 

185,6 

GO 

1 

9,0 

5 

116,9 

6 

125,9 

C/SUL  100 

1.751,1 

69 

1.524,1 

169 

3.275,2 

TOTAL 

155 

2.517,9  . 

105 

2.430,9 

260 

4.948,8 

Fonte:  CENAL  - Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  - Março/1980. 
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Tabela  3 - Projeção  do  total  de  ãrea,  cana-de-açúcar  e álcool 
para  1985  - meta  de  10.7  bilhões  de  litros  de  ãlcool 


(3) 


Localizaçao 

Área  absorvida 
( ha  ) 

Produção  cana 
( t ) 

Produção  ãlcool 
( i : 

1.  Área  tradi- 
cional 

2.300.000 

126.500.000 

2.837.750.000 

2.  Expansão  da 

ãrea  tradi- 
cional (201 
de  1) 

(460.000) 

(25.300.000) 

(1.771.000.000) 

3.  Áreas  novas 

(1.740.357) 

(87.017.850) 

(6.091.250.000) 

4.  Áreas  adicio 
nais  (2  + 3j 

2.200.357 

112.317.850 

7.862.250.000 

Totais 

Necessários 

4.500.357 

238.817.850 

10.700.000.000 

(1  * 4) 

Fonte:  PELIN,  ER. 


blemáticas  do  ponto  de  vista  de  combustí- 
veis líquidos; 

c)  Procurar,  em  proporção  de  equi- 
líbrio, as  respostas  aos  problemas  de  toda 
a clientela  envolvida; 

d)  Divulgar  aos  agricultores  e indus- 
triais as  melhores  técnicas  de  produção; 

e)  Treinar  a mão-de-obra  necessária 
para  o setor,  seja  esta  qualificada  ou  não. 

f)  Desenvolvimento  profissional  dos 
nossos  técnicos,  aprimorando-os  para  as 
funções  que  exercem.  Este  aprimoramento 
não  significa  que  se  dará  um  apoio  que 
possibilite  um  desequilíbrio  nas  forças  que 
direcionam  a instituição.  Estas  forças  cla- 
ramente representadas  pelos  objetivos  for- 
mais da  instituição  e os  objetivos  indivi- 
duais dos  seus  pesquisadores,  deverão, 
constantemente,  estar  diferenciados  pela 
maior  expressão  da  primeira,  através  de 
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r a? 

sistema  de  seleção  de  projetos  direciona- 
dos aos  objetivos  formais  da  instituição; 

Assim,  colocado,  procura-se  abran- 
ger o processo  pesquisa-desenvolvimento- 
prestação  de  serviços,  de  forma  a atender 
à atuação  salientada. 

O processo  comentado  envolve  todo 
um  esforço  de  planejamento  e avaliação, 
pontos  fundamentais  para  o redireciona- 
mento  necessário  ao  atingimento  de  uma 
performance  compatível  com  a importân- 
cia do  trabalho  desenvolvido. 

III.  O PLANEJAMENTO  DO 
PLANALSUCAR 

O PLANALSUCAR  dispõe  geografica- 
mente de  quatro  grandes  áreas  represen- 
tadas pelas  chamadas  Coordenadorias 
Regionais,  que  possuem,  em  função  da 
sua  extensão  territorial,  área  cultivada  com 
a cana  e diversidade  de  condições  ecoló- 
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gicas,  um  maior  ou  menor  número  de  Esta- 
ções Experimentais  localizadas  em  vários 
Estados  e,  por  vezes,  agrupadas  em  torno 
de  um  Escritório  Regional  ligado  a uma 
Coordenadoria  Regional. 

As  Coordenadorias  estão  sob  a unida- 
de de  "comando  central”  chamada  Supe- 
rintendência Geral. 

Pelo  mapa  a seguir  pode-se  vislumbrar 
as  colocações  anteriores. 

Pelos  regimes  hídricos,  de  tempera- 
tura e pelas  fases  de  desenvolvimento  da 
cana  nas  diversas  regiões  pode-se  verifi- 
car a grande  diversidade  da  condições 
ecológicas:  (5) 

Esta  situação  apresentada  permite  ao 
país  plantar,  cultivar,  colher  e processar  a 
cana-de-açúcar  durante  todo  o ano  civil, 
sendo  que  esse  fato  demonstra  a dificul- 
dade na  condução  de  trabalhos  de  pes- 
quisa e de  política  de  produção. 

Esta  diversidade  de  clima,  associada 
aos  aspectos  sócio-econômicos  variados  e 
à enorme  extensão  territorial  de  cada  re- 
gião faz  com  que  o sistema  tenha  uma 
abrangência  tal,  que  lhe  obriga  a uma  ne- 
cessidade de  planejamento  e controle  do 
andamento  dos  trabalhos,  de  forma  a po- 
der avaliar  os  resultados  e corrigir  os  des- 
vios apresentados. 

O plenejamento  procura  abranger  des- 
de o aspecto  estratégico,  definido  pelos 
OBJETIVOS,  até  a avaliação  visando  o re- 
planejamento  e a reorientação  da  estraté- 
gia inicial.  Esquematicamente  pode-se  no- 
tar a abrangência  citada. 

A base  do  planejamento  é o fato  de 
que  tem  seu  início  no  nível  regional,  onde 
as  necessidades  são  sentidas  mais  direta- 
mente, e,  através  de  uma  forma  integrati- 
va,  procura-se  atender  ao  ciclo  apresenta- 
do, através  das  cinco  fases  desse  ciclo, 
ou  seja. 

Fase  1:  É aquela  responsável  pelas 

linhas  de  atuação  do  programa.  Sua  con- 
figuração, apresentada  nos  objetivos,  é a 
somatória  da  análise  das  prioridades  na- 
cionais e regionais,  e dela  participam  as 
Coordenadorias  Regionais  que  represen- 


tam a sua  equipe  e Região,  a Superinten- 
dência Geral  com  sua  equipe  nacipnal  e a 
direção  superior  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  através  do  seu  Departamento  de 
Assistência  à Produção. 

Nessa  fase  são  definidos  os  objetivos 
a curto,  médio  e longo  prazos. 

Fase  2:  Definidos  os  objetivos,  a ní- 
vel regional  automaticamente  tem  início  o 
debate  sobre  projetos  a serem  desenvol- 
vidos, e forma  de  condução  destes  proje- 
tos. É a fase  de  contatos  com  produtores 
e com  os  Supervisores  Nacionais  da  Su- 
perintendência Geral,  visando  fortalecer 
conceitos,  idéias  e prioridades,  através  de 
reuniões  anuais,  onde  as  mesmas  áreas 
técnicas  de  cada  região  debatem  em  con- 
junto com  o^seu  Supervisor. 

Fase  3:  É a fase  de  seleção  de  pro- 
jetos e atividades.  A nível  Regional,  duas 
SUBCOMISSÕES  TÉCNICAS  — Melhora- 
mento e Manejo  Varietal,  e Agronomia,  se- 
lecionam os  projetos  que  vão  passar  pela 
fase  de  definição  final,  ou  seja,  serão  apre- 
sentados na  reunião  anual  de  seleção  de 
projetos  na  Superintendência  Geral.  Na 
Superintendência,  através  das  COMIS- 
SÕES TÉCNICAS  de  Melhoramento  e Ma- 
nejo Varietal,  e Agronomia,  aqueles  proje- 
tos das  quatro  Coordenadorias  Regionais 
passam  por  um  processo  de  seleção  for- 
mal, onde  os  objetivos  do  PLANALSUCAR 
são  a base  do  processo  de  aprovação  ou 
reprovação . 

Fase  4:  É a fase  de  implantação  dos 
projetos  aprovados,  sendo  que  cerca  de 
90%  dos  experimentos  são  montados  em 
áreas  de  produtores. 

Fase  5:  Colocada  didaticamente  co- 
mo fase,  na  realidade  é uma  atividade 
constante  e fundamental  para  o replane- 
jamento,  ou  seja,  para  o redirecionamen- 
to  e/ou  correção  dos  desvios  que  se  a- 
presentam . 

O esquema  formal  do  trabalho  de  ava- 
liação são  os  relatórios  dos  projetos,  que 
tanto  são  disciplinares  como  integrados, 
sendo  a sua  periodicidade  no  mínimo  tri- 
mestral, e a riqueza  de  dados  varia  de 
acordo  com  os  níveis  de  interesse. 
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Figura  1 - Regime  hídrico  e desenvolvimento  da  cana-de-açucar  - 
Região  Nordeste  - Recife 
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Figura  2 - Regime  hídrico  e desenvolvimento  da  câna-de-açúcar  - 
Região  de  Campos  - Estado  do  Rio  de  Janeiro 

1\cáj>£uji(l  Jtog  and  AugaAcane.  gAoivth  - Re.gi.on  Campo*  - 
Uto  d&  JaneÃAo. 
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Figura  3 - Regime  hídrico  e desenvolvimento  da  cana-de-açúcar  - 
Região  Centro-Sul  - Ribeirão  Preto 
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Figura  4 - Ciclo  do  Planejamento 


(6) 


Estratégia 

<4 


Fonte:  BRADFORD,  J. 


Esses  níveis  de  interesse  são  realça- 
dos pela  Figura  5 a seguir: 

O resultado,  para  o ano  de  1980,  do 
planejamento,  pode  ser  visto  a seguir: 

IV.  AS  LINHAS  DE  ATUAÇÃO 

Os  aspectos  que  mais  caracterizam  a 
atuação  do  PLANALSUCAR,  são: 

1 . METODOLOGIA  DE  PESQUISA 
UNIFORME 

2.  EXPERIMENTAÇÃO  JUNTO  AO 
PRODUTOR 

O primeiro  ponto  é conseguido  atra- 
vés da  Superintendência  Geral  e seu  gru- 


po de  Supervisores  de  Área  Técnica,  que, 
com  a coordenação  nacional  centralizada 
consegue  a uniformização  da  metodologia 
de  pesquisa  podem  avaliar  e comparar  re- 
sultados de  modo  a corrigir  com  método 
as  distorções  ou  os  desvios  verificados. 

Um  País  como  o Brasil,  com  os  seus 
22  Estados  e 4 Territórios,  todos  produto- 
res ou  potencialmente  produtores  de  cana- 
de-açúcar,  com  regiões  totalmente  distin- 
tas, para  realmente  poder  sistematizar  o 
seu  trabalho  de  pesquisa  regional  necessi- 
ta de  ter  uniformizada  a sua  metodologia 
de  ação. 

O segundo  ponto  merece  especial 
análise  quando  verificamos  o outro  aspec- 
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no  PLANALSUCAR 


Figura  5 - Níveis  e interfaces 


5 


Nível 

Central 


Nível 

Regional 


to  do  regionalismo  que,  citado  anterior- 
mente os  dados  de  solo  e clima,  tem  do 
ponto  de  vista  econômico-social  uma  ca- 
racterística ainda  mais  relevante:  (7)  (8) 
(9)  (10) 


Esta  enorme  estratificação  já  demonstra 
um  grande  contraste  em  relação  a países 
desenvolvidos  e que  possuem  alta  produti- 
vidade de  açúcar  por  hectare. 

Países  como  a Austrália  e África  do 
Sul,  com  uma  área  bastante  menor  que  o 
Brasil,  possuem  um  sistema  de  tenência 
da  terra,  por  exemplo,  que  permite,  como 
os  EUA-Louisiana,  possuir  um  sistema  de 
“extension  Service”  de  alta  produtividade. 

No  Brasil,  na  área  canavieira,  a pesqui- 
sa atua  junto  ao  produtor,  e cerca  de  90- 
-95%  da  experimentação  é realizada  em 
terras  dos  produtores.  Essa  forma  tem 
amenizado  o problema  da  falta  de  um  ser- 
viço de  extensão. 

Também  divulga-se  através  de  bole- 
tins técnicos  e informativos,  bem  como  pa- 
lestras, as  técnicas  e inovações  aos  pro- 
dutores, sendo  que  atende-se  atualmente 
a 100%  das  Usinas  e Destilarias,  e quan- 
to aos  produtores  de  cana-de-açúcar,  to- 
dos cooperados  e/ou  associados  de  uma 
Cooperativa  e/ou  Associação,  procura-se 
atingi-los  indiretamente  via  entidades  de 
representação  da  classe. 


Quanto  às  linhas  de  atuação: 

Com  a finalidade  de  realizar  a pesqui- 
sa científica  e tecnológica  da  cana-de-açú- 
car e de  seus  produtos  e subprodutos  bem 
como  a prestação  de  serviços  aos  produ- 
tores, o PLANALSUCAR  visa  os  seguintes 
objetivos: 

1 . Pesquisa  e desenvolvimento  expe- 
rimental com  a cultura  da  cana-de-açú- 
car em: 

a)  Cultivares  da  cana-de-açúcar 

a.1.  Introduzir  variedades  alieníge- 
nas, colocando-as  em  quarentena,  libe- 
rando-as e executando  testes  de  compe- 
tição de  variedades  e suas  curvas  de  ma- 
turação; 

a. 2.  Testar  as  variedades  comer- 
ciais existentes,  e analisá-las  quanto  às 
curvas  de  maturação; 

a. 3.  Produzir  novas  variedades  RB 
superiores  aos  padrões  existentes  e regio- 
nalizadas, bem  como  linhagens  rústicas, 
que  respondam  com  pouca  utilização  de 
insumos  modernos; 

a. 4.  Produção  de  mudas  certificadas 
e fiscalização  de  mudas  de  produtores  fi- 
liados, principalmente  visando  as  novas 
áreas  de  produção. 
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SES  DE  AVALIÁÇÃO  DO  ANDAMENTO  DOS  PROJETOS 


Figura  6 '•  ME 
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PROCRAHAÇÃO  PELOS  SUPERVISORES  DAS  REUNIÕES  ANUAIS  COM 
OS  TÉCNICOS  RECIONAI S . TODOS  OS  SUPERVISORES  DEVERÃO 
MARCAR  A SUA  REUNIÃO  NESTE  PERÍODO,  DE  PREFERÊNCIA  NA 
SEDE  DA  ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  CENTRAL  OU  NA  SUPF.RINTEN 
DÊNCIA  GERAL,  VISANDO  VISITAR  EXPERIMENTOS  "EXEMPLOS" 


£ 

Reunião  das  Sub-Comis^ 
soes  Técnicas  para  se. 
leção  de  Projetos  em* 
cada  Coordcnadoria  Ke_ 
gional,  visando  a Reu 
niao  de  Sclcçao  de  Pr<> 
jetos  a ser  realizada 
en  Junho  oa  Super inten 
déncia  Geral 
(dia  a ser  marcado  pe. 
la  Coordenadoria) 


JULHO  AGOSTO 

I 

ENTREGA  PELA  COORDENADORIA  REGIONAL  DOS 
PROJETOS  SELECIONADOS  E ELABORADOS  A Nj 
VEL  REGIONAL,  AO  SUPERINTENDENTE  CERAL 

DATA:  15/08/80 


REUNIÕES  DE  AVALIAÇÃO  DE  ANDAMENTO  DOS 
PROJETOS 

a)  Comi s soes  e Sub-Coa issões  Técnicas 

b)  Reuniões  específicas  de  cada  érea  (Supervi. 
sor  e Técnico  Regional)  • 

Fonte:  PLANALSUCAR 
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b)  Técnicas  de  produçfto  agrícola 

b.1.  Preparo  do  solo,  visando  inclu- 
sive diferentes  espaçamentos  em  função 
da  necessidade  de  maior  produção  por 
unidade  de  área,  assim  como  corretivos 
de  solo; 

b.2.  Plantio,  visando  inclusive  a 
quantidade  de  mudas  a utilizar,  bem  co- 
mo épocas,  métodos  e dosagens  de  fer- 
tilizantes; 

b.3.  Tratos  culturais  de  cana-planta 
e cana-soca  tais  como  adubação  e con- 
trole de  ervas  daninhas,  bem  como  das 
máquinas  para  o trabalho; 

b.4.  Corte,  carregamento  e trans- 
porte, bem  como  adequação  do  sistema 
viário; 

b.5.  Desenvolvimento  de  técnicas  a- 
tenuadoras  de  sazonalidade  do  emprego 
agrícola; 

b.6.  Desenvolvimento  de  técnicas  de 
irrigação  e drenagem; 

b. 7.  Utilização  no  campo,  dos  resí- 
duos de  fabricação  industrial. 

c)  Técnicas  de  processamento  em  fábrica 

c. 1.  Qualidade  da  matéria-prima; 

c.2.  Qualidade  dos  produtos  obtidos 
da  industrialização  da  cana; 

c.3.  Estudo  de  perdas  em  indústria; 

c.4.  Estudo  de  produtos  intermediá- 
rios da  fabricação  de  açúcar  e álcool; 

c.5.  Fermentação  alcoólica. 

2.  Procura,  de  forma  contínua,  o co- 
nhecimento do  meio-ambiente  no  qual  a- 
tua,  de  forma  a poder  constantemente  ela- 
borar projetos  que  estejam: 

a)  Beneficiando  a todas  as  classes 
envolvidas; 

b)  Envolvendo  os  reais  problemas  do 
setor. 


Para  tanto,  trabalha  através  de  pro- 
jetos direcionados  nesse  sentido,  seja 
com  recursos  orçamentários  ou  externos, 
seja  com  o pessoal  existente  ou  em  coo- 
peração com  outras  entidades. 

3.  Treinamento  de  mão-de-obra: 

3.1.  Interna:  Diz  respeito  à capacita- 
ção profissional  do  seu  pessoal,  seja  a- 
través  de  cursos  de  pós-graduação,  ou  es- 
pecialização, ou  outras  formas  de  aperfei- 
çoamento profissional; 

3.2.  Externa:  Diz  respeito  a capaci- 
tação de  mão-de-obra,  através  da  coorde- 
nação e/ou  execução  de  cursos  nas  áreas 
de  produção  agrícola  e industrial  da  ca- 
na-de-açúcar, nas  mais  variadas  funções, 
seja  qualificada  ou  não. 

4.  Desenvolvimento  de  Projetos  Es- 
pecíficos, tais  como: 

4.1.  Pagamento  da  cana-de-açúcar 
pelo  seu  teor  de  sacarose; 

4.2.  Cana-de-açúcar  e produção  de 
alimentos  e fibras; 

4.3.  Expansão  do  PLANALSUCAR 
baseada  em  zoneamento  ecológico  e eco- 
nómico-social; 

4.4.  Gerência  da  produção  agro-in- 
dustrial da  cana-de-açúcar,  com  base  nos 
estudos  efetuados  junto  às  usinas  e des- 
tilarias, bem  como  com  os  produtores  da 
matéria-prima; 

4.5.  Previsão  e Análise  Tecnológica 
do  PROÁLCOOL; 

4.6.  Estimativas  de  safra  e acompa- 
nhamento da  evolução  da  cultura  de  ca- 
na-de-açúcar; 

4.7.  Inventário  canavieiro  por  fotoin- 
terpretação. 

5.  Divulga,  pelos  meios  adequados, 
os  resultados  obtidos,  visando  o setor  pro- 
dutivo, assegurando  contínuas  inovações 
aos  produtores,  bem  como  a imagem  do 
projeto  PLANALSUCAR.  Serão  os  seguin- 
tes os  veículos  de  divulgação: 
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a)  Científicos 

b)  Técnicos 

c)  Ao  Produtor 

d)  Especiais 


6.  Assessora  a direção  superior  do 
Instituto  do  Açúcar  nos  assuntos  técnicos 
de  interesse,  procurando  propor  soluções 
aos  problemas  analisados. 

7.  Coopera  com  os  demais  órgãos  de 
produção,  de  pesquisa  ou  de  ensino,  na- 
cionais e estrangeiros,  privados  e gover- 
namentais. 

8.  Profere  palestras  às  unidades  pro- 
dutoras e/ou  Cooperativas  e/ou  Associa- 
ções de  classe  do  setor  canavieiro. 

9.  Presta  serviços  aos  produtores,  no 
sentido  de  assessorá-los  quanto  a aspec- 
tos técnico-econômicos  de  produção,  se- 
ja agrícola  ou  industrial. 

10.  Enriquece  o seu  centro  de  infor- 
mações de  modo  a possibilitar  aos  técni- 
cos e pesquisadores  condições  de  uma 
rápida  e eficiente  manipulação  de  dados 
bibliográficos,  correntes,  varietais  e ou- 
tros de  interesse  também  dos  vários  de- 
partamentos do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

11.  Cria  em  todas  as  regiões  cana- 
vieiras  uma  infra-estrutura  baseada  nas 
mais  modernas  técnicas,  tanto  para  a pes- 
quisa como  para  a área  de  apoio  técnico- 
administrativo,  zelando  pela  objetividade 
e continuidade  dos  projetqs,  proporcio- 
nando a necessária  flexibilidade  para  a 
utilização  dos  recursos  materiais  e huma- 
nos. 


12.  Executa  os  trabalhos  de  sua  es- 
pecialidade com  recursos  externos  atra- 
vés dos  acordos,  convênios  e contratos, 


assinados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 
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ÉCOS  DO  XVII  CONGRESSO  DA 
ISSCT  EM  MANILA 


R.  Cesnik* 


INTRODUÇÃO 

A International  Society  of  Sugar  Cane 
Technologists  iniciou  a sua  série  de  Con- 
gressos Internacionais  em  1924,  quando 
fez  realizar  o I Congresso  em  Honolulu,  no 
Havaf.  De  lá  para  cá,  já  tivemos  dezesse- 
te congressos  com  a apresentação  de 
2.589  trabalhos  técnicos.  O congresso  que 
discutiu  o maior  número  deles,  foi  o XVI 
realizado  em  1977,  em  São  Paulo,  Brasil, 
onde  foram  apresentados  289  trabalhos, 
tendo  a participação  de  1.631  técnicos  de 
75  países.  No  Congresso  de  Manila  foram 
aprovados  251  trabalhos,  para  serem  dis- 
cutidos em  plenário.  O próximo  congres- 
so será  realizado  em  fevereiro  de  1983, 
em  Havana,  Cuba.  Esse  país  teve  a opor- 
tunidade de  ser  a sede  do  II  Congresso, 
realizado  em  1927,  do  qual  participaram 
159  técnicos  com  a apresentação  de  52 
trabalhos. 


AS  FILIPINAS 

A República  das  Filipinas  é uma  na- 
ção não  comunista  do  Sudoeste  Asiático 
situada  entre  os  Oceanos  Índico  e Pacífi- 


*  Engenheiro-Agrónomo,  Doutor  em  Agronomia  pela 
Universidade  de  Sfio  Paulo,  “Sectional  Chairman 
of  Cane  Breeding”  do  XVII  Congresso  da  ISSCT, 
em  Manila  Filipinas.  Sua  participação,  nesse  Con- 
gresso, foi  parcialmente  patrocinada  pela  Fun- 
dação de  Amparo  à Pesquisa  do  Estado  de  São 
Paulo  (FAPESP). 


co.  É o maior  arquipélago  do  globo,  sen- 
do formado  por  7.100  ilhas  Tem  1.800  km 
de  comprimento,  no  sentido  norte  sul. 
possuindo  300.790  km2  de  área.  Sua  maior 
ilha  é Luzon,  com  104.607  km2,  onde  se  lo- 
caliza Manila,  a capital  do  País.  Nela  foi 
construído  o “Philippine  International  Con- 
vention  Center”,  famoso  por  ter  sido  a se- 
de de  inúmeros  conclaves  internacionais. 
Em  1973,  por  exemplo,  acolheu  a Reu- 
nião Anual  do  Banco  Mundial  e a do  Fun- 
do Monetário  Internacional.  Em  1974,  por 
ocasião  do  XVI  Congresso  da  ISSCT,  em 
São  Paulo,  o Sr.  Emil  Del  Bejasa,  Embai- 
xador das  Filipinas  no  Brasil  proferiu  as 
seguintes  palavras,  sobre  Manila:  “ . . . As- 
sim então,  que  todos  os  caminhos  condu- 
zam a Manila  em  1980.  Esperamos  desde 
já  podê-los  receber  em  nosso  país,  uma 
terra  cheia  de  sol  e brisas  suaves  — on- 
de cada  sorriso  tem  um  significado  pro- 
fundo, cada  pulsação  é uma  canção  e ca- 
da suspiro  uma  prece  de  calorosa  e cor- 
dial amizade. . .”  E,  assim  o foi.  Nós  sen- 
timos tudo  isso,  convivendo  um  pouco 
com  esse  maravilhoso  povo,  quando  tive- 
mos a oportunidade  de  sentir  a tradicio- 
nal “Hospitalidade  Filipina”. 


Cerca  de  70  línguas  diferentes  são  u- 
sadas  na  República  Filipina  cujo  dialeto 
Malaio-Polinésico  mais  importante  é o Ta- 
galog.  O Espanhol  é usado  por  uma  mi- 
noria, no  geral,  descendente  de  antigos 
colonizadores  espanhóis  e,  o Inglês  tor- 
nou-se,  já  há  algum  tempo,  a língua  ofi- 
cial do  país,  sendo  usada  nas  escolas. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 

A cultura  da  cana-de-açúcar  foi  intro- 
duzida, nas  Filipinas,  não  se  sabe  ao  cer- 
to se  diretamente  da  índia  ou,  se  desta, 
passando  pela  China  e por  Formosa,  até 
chegar  na  ilha.  O fato  é que  ela  já  exis* 
tia  quando  o explorador  português  Ferdi- 
nand  Magellan,  a serviço  do  Rei  Felipe 
da  Espanha,  em  suas  praias  aportou,  em 
1521 . Com  o advento  da  colonização  es- 
panhola a produção  do  açúcar  foi  incre- 
mentada constituindo-se  numa  importan- 
te atividade  econômica.  Em  1796  a pri- 
meira exportação  de  açúcar  foi  enviada 
para  Massachusetts,  nos  Estados  Unidos, 
num  total  de  375 1,  culminando  em  1974 
com  1,5  milhão  de  toneladas,  para  esse 
mesmo  país.  Sua  indústria  progrediu  ra- 
pidamente principalmente  após  a II  Guer- 
ra Mundial  onde  25,  de  suas  47  usinas,  fo- 
ram completamente  remodeladas  e am- 
pliadas. Em  1979  existiam  em  operação 
42  usinas  açucareiras  e 6 refinarias  de 
açúcar,  estando  em  construção  mais  duas 
refinarias  que  entrarão  em  atividade  ain- 
da em  1980.  A indústria  filipina  do  açú- 
car continuará  a ser  um  forte  alicerce  da 
sua  política  econômica  pois,  está  susten- 
tada em  sólida  e concreta  pesquisa  cien- 
tifica. Quarenta  e oito  por  cento  das  2.350 
milhões  de  toneladas  produzidas  em  1979: 
nos  seus  435.727  ha  de  terra  cultivados 
em  cana-de-açúcar,  foram  exportadas. 

PESQUISA 

A produção  industrial  está  respalda- 
da na  pesquisa  científica  conduzida  nas 
Estações  Experimentais  de  Luzon  e La 
Granja.  O Laboratório  Analítico  de  Que- 
zon  complementa  as  atividades  de  pes- 
quisa, das  referidas  estações,  conduzindo 
os  experimentos  com  o açúcar  e os  deri- 
vados de  sua  indústria. 


0 programa  de  melhoramento  da 
The  Phioippine  Sugar  Commission”  tem 
liberado  variedades  com  altas  produções 
agrícolas  como  as  Phil  6553,  Phil  6607 

cenl672^  6 a variedade  Phil 

6607,  também  conhecida  como  “Varieda- 
de Marcos",  produzida  em  1966,  já  ocupa 
3%  da  área  plantada  no  país. 


A Usina  Victorias  (Victorias  Milling 
Co,  Inc.)  iniciou  um  programa  particular 
de  melhoramento  genético  da  cana-de* 
-açúcar  orientado  pelo  Dr.  A.  J.  Mangels- 
dorf,  do  Havaí. 


PRÉ-CONGRESSO 

Antes  da  abertura  oficial,  os  congres- 
sistas tiveram  a oportunidade  de  excursio- 
nar  durante,  dois  dias  pelas  lavouras  fili- 
pinas  de  cana-de-açúcar  e,  suas  indús- 
tris  açucareiras.  No  trajeto  foram  aprecia- 
das as  belezas  naturais  da  ilha,  outras 
culturas  e,  o seu  modo  de  serem  cultiva- 
das. Em  alguns  locais,  vimos  que  árvo- 
res de  diferentes  portes  se  entrelaçam,  vi- 
vendo consorciadamente  num  verdadeiro 
poema  vivo  de  amor  e de  esperança  ao 
homem  que  cultiva  a terra  conservando 
tudo  aquilo  que  sobre  ela  verdeja.  Em 
pontos  estratégicos  da  rodovia,  barracas 
com  frutas  típicas  e artesanato  da  região. 

O grupo  agrícola  presenciou  uma  de- 
monstração de  máquinas  em  Canlubang 
Sugar  State,  Canlubang,  Província  de  La- 
guna e visitou  a Universidade  das  Filipi- 
nas em  Los  Banos  e o Instituto  Internacio- 
nal de  Pesquisas  com  Arroz.  O grupo  in- 
dustrial, por  sua  vez,  entrou  em  contato 
com  as  modernas  usinas  AIDSISA  e HPC 
em  West  Negros,  Victorias  em  North  Ne- 
gros e Don  Pedro  em  Batangas. 

O CONGRESSO 


A orientação  dos  técnicos  em  se  fa- 
zer “culturas  intercalares”  a da  cana-de- 
-açúcar,  tem  trazido  uma  redução  no  custo 
da  cultura  e um  aumento  na  produção  de 
alimentos  disponíveis  à população.  A aná- 
lise de  solos,  para  a sua  correta  fertiliza- 
ção e calagem  e,  a irrigação  também  me- 
recem atenção  assim  como  o merecem 
outros  requisitos  da  lavoura  canavieira. 
A colheita  mecânica  foi  iniciada  há  cinco 
anos  e,  40%  das  lavouras  canavieiras,  po- 
dem ser  colhidas  mecanicamente. 


Na  solenidade  de  abertura  estiveram 
presentes,  além  de  outras  autoridades,  o 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República  das  Fi- 
lipinas, Ferdinand  E.  Marcos  acompanha- 
do de  sua  esposa  a Sra.  Imelda  Romual- 
dez  Marcos  que  também  é Governadora 
de  Manila.  Eles  discursaram  na  ocasião, 
assim  como  o fez  o “General  Chairman" 
do  XVII  Congresso,  Embaixador  Roberto 
S.  Benedito.  Todos  eles,  além  de  retrata- 
rem os  diferentes  ângulos  da  política  açu- 
careira local  ou  internacional  tiveram,  pa- 
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ra  com  os  presentes,  palavras  de  carinho 
e gratidão. 

No  decorrer  do  encontro,  foram  apre- 
sentados 251  trabalhos  técnicos  de  36  paí- 
ses, distribuídos,  em  número,  da  seguinte 
maneira,  pelas  diferentes  Seções  Técni- 


cas: 

Agronomy  35 

Plant  Physiology  29 

Agricultural  Engineering  24 
Cane  Breeding  30 

Plant  Pathology  35 

Entomology  23 

Factory  Engineering  11 

Processing  35 

Bv  Products  29 

TOTAL  251 


Foram  apresentadas  as  seguintes  pa- 
lestras que  pelo  conteúdo  técnico  desper- 
taram muito  interesse  e participação: 
“Syrups  — The  Competition  to  Sugar” 
proferida  por  Mr.  Donald  E.  Nordlund,  dos 
Estados  Unidos;  “The  Politics  of  Sugar” 
proferida  por  Mr.  William  K.  Milier,  da  In- 
glaterra; “The  Use  of  Sugar”  proferida  por 
Mr.  John  M.  Mount,  dos  Estados  Unidos  e' 
“The  Economics  of  Sugar”  proferida  pelo 
Dr.  Helmut  Ahlfeld,  da  Alemanha  Oriental. 
Foi  desenvolvido  um  simpósio  sobre 
“Energy”,  dirigido  pelo  Prof.  A.  J.  Vlitos, 
tendo  como  membros  debatedores  os 
Doutores  M.  C.  Bennett,  A.  G.  Alexander 
e R.  P.  Humbert. 

a)  O tratamento  dos  órgãos  florais 
com  ar  quente  a 50°C,  por  10  minutos,  foi 
eficiente  na  emasculação  das  flores  sem 
interferir  contudo  na  germinação  das  se- 
mentes. A possibilidade  de  conservação 
do  pólen  por  24-48  horas  foi  discutida. 
Também  foram  discutidas  a baixa  fertili- 
dade e a estocagem  das  sementes,  nos 
programas  de  melhoramento. 

Quanto  a Seção  de  "Cane  Breeding”, 
da  qual  fomos  o Presidente,  podemos  as- 
sim resumir,  as  mais  importantes  conclu- 
sões apresentadas  pelos  30  trabalhos  a- 
provados  para  nela  serem  relatados: 

b)  Estudos  com  flavonóides  indica- 
ram que  Saccharum  officinarum  da  região 
da  Indonésia/Nova  Guiné  é de  origem  an- 
terior daquela  encontrada  na  índia.  A 
cultura  de  protoplasto  oferece  uma  nova 
possibilidade  de  obtenção  de  híbridos,  por 
via  assexuada.  Os  estudos  da  cultura  de 


tecidos  continuam  animadoramente  e,  en- 
tre as  várias  auxinas  estudadas,  na  forma- 
ção de  calos,  o 2,4-D  foi  o melhor  Indutor. 

c)  As  sementes  oriundas  de  cruza- 
mentos intergenèricos  foram,  aparente- 
mente, governadas  mais  pela  incompatibi- 
lidade sexual  do  que  pelas  características 
dos  órgãos  florais. 

d)  A remoção  manual  das  folhas  do 
colmo,  foi  estudada,  como  um  meio  de  re- 
tardar o florescimento,  em  programas  de 
melhoramento  genético  da  cana-de-açú- 
car. 

e)  Variedades  promissoras  mas,  com 
divergências  genéticas  foram  recomenda- 
das para  programas  de  hibridação  com  a 
finalidade  de  aumentar  a produtividade  e 
a qualidade  da  matéria-prima. 

f)  Foi  evienciado  que  o efeito  de  bor- 
dadura, em  experimentos  com  essa  cultu- 
ra, não  é estatisticamente  significante  e, 
que  a área  ideal  para  os  seus  experimen- 
tos de  competição  de  variedades  é de 
50  m2  com  5 a 8 repetições. 

g)  A seleção  para  a porcentagem  de 
fibra  não  é necessariamente  obrigatória 
para  os  primeiros  estágios  de  seleção. 

REUNIÃO  DA  COMISSÃO  DE 
GERMOPLASMA 

No  dia  7 de  fevereiro,  durante  o trans- 
correr das  Seções  Técnicas  do  XVII  Con- 
gresso da  ISSCT,  deu-se  mais  uma  reu- 
nião do  “The  Standing  Committee  on  Ger- 
moplam  and  Breeding”,  que  pode  ser  as- 
sim resumida: 

a)  A sua  existência  é válida  no  sen- 
tido de  unir  os  esforços  dos  melhoristas  e 
fitopatologistas  para  manterem  em  nível 
econômico  o controle  das  doenças  da  ca- 
na-de-açúcar nos  diferentes  locais  do  glo- 
bo, em  que  ela  é cultivada.  O progresso 
obtido  com  as  variedades  oriundas  de  cru- 
zamentos com  novos  germoplasmas  com- 
pensa plenamente  os  gastos  nelas  inves- 
tidos, conforme  ficou  evidenciado  pela  o- 
pinião  dos  técnicos  presentes  ao  encon- 
tro. Somente  em  1979,  foram  gastos  15  mi- 
lhões de  dólares  para  a manutenção  da 
coleção  internacional  de  germoplasma. 
Há  um  interesse  geral  em  que  todos  os 
programas  do  mundo  se  beneficiem  com 
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o material  existente  na  coleção  interna- 
cional de  germoplasma. 

b)  Os  membros  da  Comissão  houve- 
ram por  bem  reeleger,  por  mais  três  anos, 
o seu  atual  presidente,  o Dr.  Don  J.  Heinz, 
Diretor  Vice-Presidente  da  Estação  Expe- 
rimental da  HSPA,  no  Havaf. 

c)  Durante  os  debates  recordou-se 
que  alguns  programas  de  melhoramento 
se  voltaram  para  as  altas  porcentagens  de 
açúcar  e,  obtiveram  êxito.  Outros  selecio- 
naram para  a alta  tonelagem  de  cana  e 
também,  obtiveram  êxito.  Outros  ainda 
testaram  primeiramente  as  doenças  e tam- 
bém, obtiveram  sucesso.  Diversas  pois, 
são  as  maneiras  de  se  conduzir  um  pro- 
grama de  melhoramento  não  esquecendo 
porém,  que  neles  sempre  deve  ser  incluí- 
da a seleção  para  a alta  porcentagem  de 
açúcar  pois,  é isto  o que  deseja  e espe- 
ra dos  melhoristas  a indústria  açucareira. 

d)  Lembrou-se  que  não  somente  Sa- 
ceharum  pode  constituir  fonte  de  melho- 
ramento como  também  os  híbridos  comer- 
ciais. Para  se  introduzir  uma  nova  carac- 
terística varietal  pode-se  esperar  até  por 
15  anos,  que  ainda  é compensador. 

e)  Quando  uma  doença  se  instala  em 
um  determinado  país  deve-se  imediata- 


mente buscar  uma  metodologia  específica 
para  minimizar  os  seus  efeitos  negativos. 
Muitas  delas  têm  diferentes  “strains" 
quando  colocadas  em  meio-ambiente  di- 
versos. Por  esse  motivo,  os  técnicos  es- 
tão preocupados  em  estudar,  através  de 
técnicas  sofisticadas  (microscópio  ele- 
trônico, etc.),  qual  a identificação  do  es- 
poro patógeno  que  infecta  uma  mesma 
variedade  nos  diferentes  meios  de  cultivo. 

f)  Quando  a porcentagem  de  flores- 
cimento das  variedades,  seja  tão  baixo 
que  os  métodos  tradicionais  de  fotoperio- 
dismo  se  tornem  antieconômico,  recorre- 
se  à cultura  de  tecidos  como  um  método 
de  melhoramento.  Ela  não  é uma  metodo- 
logia rotineira  mas,  nos  satisfaz  também, 
quando  houver  vontade  de  se  melhorar 
uma  boa  variedade,  possuidora  de  uma  ou 
duas  características  indesejáveis. 

g)  O novo  editor  para  o ISSCT  Su- 
garcane  Breeders’  Newsletter,  para  os  pró- 
ximos 3 anos,  será  Mr.  Brian  T.  Roach, 
Macknade,  Queensland,  Austrália. 

Foi  no  dizer  de  Mr.  J.  L.  du  Toit,  Vice- 
Presidente  do  XVII  Congresso  da  ISSCT, 
em  seu  discurso  de  encerramento,  um  dos 
melhores  congressos  realizados,  entre  os 
oito  que  teve  a oportunidade  de  partici- 
par. 
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O EMPREGO  DO  “DUNDER”  NA 
AGRICULTURA 


por  G.  C.  BIESKE 

Bundaberg  Sugar  Company  Limited,  Bundaberg 


Introdução 

“Dunder”,  designação  empregada  neste  trabalho  para  o efluente  de 
destilaria,  corresponde  a “stillage”,  “spent  mash”,  “vinasse”  ou  “vinha* 
ça”,  termos  adotados  em  outros  países. 

A vinhaça  representa  10/12  vezes  o volume  do  etanol  produzido. 
Jackman  (1977)  relaciona  as  alternativas  possiveis  de  eliminação  desse 
efluente,  mas  até  a presente  data  não  se  encontrou  uma  solução  com- 
pletamente satisfatória.  Tanto  no  âmbito  econômico,  quanto  no  tecnoló- 
gico, o progresso  tem  sido  limitado. 

Na  Austrália  o efluente  das  destilarias  é despejado  no  rio  ou  no  mar, 
ou  em  tanques  rasos  dispostos  em  terras  não  cultivadas.  Um  problema 
de  odor  resultante  dessa  última  prática,  entretanto,  impossibilita  o seu 
emprego  para  destilarias  próximas  a centros  de  população. 

No  caso  da  Destilaria  Millaquin,  cujo  efluente  tem  sido  despejado 
no  Rio  Burnett  desde  1889,  não  se  verificou  ainda  quaisquer  efeitos  pre- 
judiciais ao  meio-ambiente.  O efeito  ecológico  adverso  que  poderia  sur- 
gir seria  proveniente  da  não  diluição  adequada  do  efluente  e que  o fluxo 
da  corrente  não  fosse  suficiente  para  descarregá-lo  livremente  no  oceano. 

Todavia,  em  vista  das  restrições  que  estão  sendo  agora  colocadas 
sobre  a descarga  descontrolada  de  poluentes,  métodos  alternativos  de 
eliminação  da  vinhaça  estão  sendo  pesquisados.  Este  artigo  está  ligado 
aos  aspectos  agriculturais  do  problema. 

Composição  da  vinhaça 

Desde  que  a composição  inorgânica  do  melaço  é modificada,  tanto 
durante  uma  safra  quanto  no  decurso  de  uma  para  outra  a vinhaça  re- 
sulta igualmente  afetada.  Algumas  análises  da  vinhaça  da  Destilaria  Milla- 
quin servem  para  ilustrar  o limite  que  deve  atingir  cada  um  dos  consti- 
tuintes inorgânicos. 

Trabalho  extraído  das  Atas  da  Sociedade  Australiana  de  Técnicos  da  Cana-de-Açúcer. 
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tabela  I 

Constituintes  inorgânicos  na  vinhaça  (%  peso/peso) 


Miilaquin 


Brasil 


Cinza 


3.20 

0.31 

0.002 

0.86 

0.11 

0.15 


1.92 

.09 

.005 

.40 

.18 

.05 


N 

P 

K 

Ca 

Mg 


Os  pontos  significativos  na  composição  apresentada  na  Tab.  I de- 
monstram valores  muito  mais  altos  para  os  constituintes  no  produto  da 
Destilaria  Miilaquin.  K 

I 

Valor  como  fertilizante 

I 

Ignorando  a pequena  concentração  de  fosfato,  o valor  de  N e K pre- 
sentes na  vinhaça  da  Miilaquin  (Tab.  I)  baseado  nos  preços  atuais  do  fer- 
tilizante (amónia  $ 71.88/ton.  e cloreto  de  potássio  S 145.40/ton.),  é o se- 
guinte: 


Discute-se  o grau  de  aproveitamento  dos  nutrientes  presentes  na  vi- 
nhaça. Gloria  (1977)  indica  aumentos  de  PH  no  solo  e troca  de  cations 
juntamente  com  aumentos  significativos  de  rendimento  da  cana  resultan- 
tes de  aplicações  de  vinhaça  na  terra. 

Parte  desses  aumentos  é proveniente  sem  dúvida  do  efeito  do  ni- 
trogénio, como  pode  se  deduzir  dos  resultados  dos  testes  brix,  pol,  purity 
e fibras,  cujos  valores  decresceram  após  a aplicação  desse  efluente 
(Anon,  1977): 

Samuéis  (1978)  aponta  que  no  Brasil  as  aplicações  de  vinhaça  por 
meio  de  um  caminhão-tanque  na  proporção  de  30/45  mVha  sobre  plan- 
tas de  1.°  e 2.°  corte  foram  suficientes,  em  muitos  casos,  para  a obten- 
ção de  bons  rendimentos  sem  acréscimo  do  fertilizante  N-P-K.  Ele  tam- 
bém afirma  que  o emprego  da  vinhaça  diluída  nos  sistemas  de  irrigação 
elimina  a necessidade  de  se  utilizar  fertilizante  com  potássio. 

Em  1975  foram  iniciados  quatro  experimentos  em  campo  para  se  ava- 
liar o aproveitamento  do  potássio  da  vinhaça  sobre  a planta.  Foi  utiliza- 
do um  concentrado  de  vinhaça  (60%  sólida,  aproximadamente) . Deve-se 


N.T.  brix  — escala  Brix  . „ . . 

pol  — valor  determinado  pela  polarização  direta  do  peso  normal 
purity  _ porcentagem  de  sacarose  indicada  na  análise  do  caldo 


kg/m'!  valor/m:‘ 


N 

K 


3.26  $ 1.14 

9.03  $ 2.62 


$ 3.76 
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esclarecer  que  o nitrogênio  não  estava  presente  nesse  material,  tendo  a 
volatilização  do  nitrogênio  original  ocorrido  provavelmente  durante  a eva- 
poração para  obter  o concentrado. 

Esquema  do  teste 

Em  cada  experiência  foi  utilizada  uma  área  (látin  square)  de  5x5 
com  quatro  fileiras  plantadas  (.01  ha).  A NCo310  foi  a variedade  testada 
nas  quatro  experiências.  Os  tratamentos  abrangeram  o controle  de  apli- 
cação de  cloreto  de  potássio  a 120  e 240  kg/ha  (K,  e K2)  e vinhaça  con- 
centrada a 822  e 1644  litros/ha  (D,  e D2).  O potássio  aplicado  nos  trata- 
mentos de  vinhaça  foi  equivalente  à relação  de  duas  vezes  o conteúdo 
de  cloreto  de  potássio  respectivamente.  A área  total  de  cada  experimento 
recebeu  também  150  kg  N/ha  e 40  kg  P/ha. 

Na  colheita  de  1976  os  pesos  das  touceiras  foram  obtidos  empregan- 
do-se um  método  de  amostragem  dos  colmos  (Hogarth  e Skinner,  1967) 
e uma  amostra  de  8 colmos  foi  retirada  de  cada  touceira  por  determina- 
ções c.c.s  de  moenda  de  pequeno  porte.  Também  foram  realizadas  aná- 
lises de  cinza  e K nas  amostras  compostas  de  cada  tratamento  experi- 
mental . 

Resultados  dos  testes 

Para  cada  teste,  as  análises  de  variância  foram  determinadas  por 
rendimento  de  cana  e c.c.s.  A homogeneidade  dos  erros  de  variância 
foi  estabelecida  empregando-se  o teste  Bartlett  (Snedecor,  1948)  e os  da- 
dos de  rendimento  foram  combinados  usando-se  uma  estimativa  de  erros 
acumulada.  Não  houve  diferenças  significativas  em  c.c.s.  A Tabela  II 
apresenta  os  rendimentos  médios  da  cana  por  hectare  junto  com  os  ní- 
veis médios  de  cinza  e K no  caldo. 

( * 1 
j 

TABELA  II 


Resultados  dos  testes  combinados 


Tratamento 

Canaton/ha 

% cinza 

% K no 

no  caldo 

no  caldo 

Controle 

63.93 

.31 

.102 

K, 

69.08 

.33 

.125 

K.. 

71.31 

.33 

.132 

d; 

69.18 

.34 

.128 

D, 

71.05 

.37 

.140 

l.s.d.:  — 5% 

4.18 

1% 

5.53 

Discussões 

Uma  comparação  dos  rendimentos  da  cana  e índice  de  potássio  no 
caldo  indica  que  com  relação  ao  potássio,  o concentrado  de  vinhaça  foi 
tão  eficiente  quanto  o cloreto  de  potássio  no  fornecimento  das  necessi- 
dades de  nitrogênio  da  planta.  A cinza  no  caldo  apresentou  ligeiros  au- 
mentos com  a aplicação  dos  dois  fertilizantes  e isso  mostra  a concordân- 
cia com  as  observações  brasileiras  utilizando  a vinhaça  ao  natural.  (Anon, 
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1976).  É portanto  razoável  admitir-se  igual  disponibilidade  do  potássio 
tanto  na  vinhaça  bruta  quanto  na  concentrada. 

As  duas  proporções  de  vinhaça  concentrada  utilizadas  nessas  expe- 
riências foram  equivalentes  a 6.4  e 12.9m3/ha  da  vinhaça  ao  natural 
na  relação.  Monteiro  (1975)  mostra  os  efeitos  benéficos  obtidos  no  Bra- 
sil, da  aplicação  da  vinhaça  na  proporção  de  650-1000  me/ha.  Contudo 
essas  quantidades  revelaram-se  nocivas  posteriormente  pelo  aumento  de 
salinidade  no  solo,  danos  na  qualidade  da  cana  e ocorrência  muito  alta 
de  cinza  no  caldo.  A fim  de  prevenir  tais  problemas  recomenda-se  redu- 
ção de  sua  faixa  de  uso,  de  35-50  m3/ha. 

Em  vista  das  diferenças  existentes  na  composição  das  vinhaças  do 
Brasil  e da  Austrália  (Tab.  I),  considera-se  que  as  proporções  dessa  últi- 
ma aplicação  são  elevadas  demais  para  nossas  condições.  Pondera-se 
que  se  deve  usar  um  limite  máximo  que  corresponda  a uma  relação  ótima 
de  fertilizante  de  potássio  exigido  pela  planta.  Para  a vinhaça  da  Desti- 
laria Miliaquin  esse  limite  parece  se  aproximar  de  12m3/ha,  podendo  va- 
riar em  relação  ao  conteúdo  de  potássio  no  citado  material . Com  tal  apli- 
cação o nível  de  cinza  no  caldo  deve  permanecer,  relativamente  constante 
comparado  com  os  resultados  obtidos  com  o uso  de  fertilizantes  sólidos. 

O sistema  brasileiro  de  aspersão  de  vinhaça  (Gloria,  1977)  parece 
ser  indicado  para  nossas  condições  e poderia  ser  melhor  aplicado  em 
área  de  corte  imediatamente  após  a colheita  e anterior  a qualquer  culti- 
vo, podendo  ser  aumentada  a velocidade  de  aplicação  nesse  estágio. 


Dependendo  da  receptividade  dos  plantadores  ao  uso  da  vinhaça 
como  um  fertilizante  alternativo,  e seu  desejo  de  pagar  pelo  P^duto,  de- 
terminará se  a mesma  será  uma  uma  solução  parcial  para  a disponibiH- 
dade  da  vinhaça.  Visto  que  a destilaria  opera  em  base  anual  e a irriga- 
ção é praticada  em  períodos  definidos  no  ano,  é evidente  que  se  neces- 
sita deP sistemas  suplementares  para  a total  disponibilidade  da  vinhaça. 
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ALTERNATIVAS  PARA  O 
TRANSPORTE  DE  ÁLCOOL 
UMA  VISÃO  GERAL 


Roberto  Zurli  Machado  * ** 

Luiz  Fiavio  Autran  Monteiro  Gomee  * * 


1 — INTRODUÇÃO 

1.1  — O Álcool  como  Fonte  de  Energia 

A larga  experiência  brasileira  no  pro- 
cessamento da  cana-de-açúcar  para  obten- 
ção de  açúcar  e álcool  possibilita  uma  uti- 
lização desta  fonte  de  energia  em  larga 
escala  a prazo  mais  curto  que  as  demais 
alternativas  não  convencionais,  podendo 
ainda  serem  utilizadas  outras  matérias- 
primas. 

A utilização  do  álcool  como  combustí- 
vel não  representa  uma  idéia  nova.  e um 
dos  principais  entraves  à sua  concretiza- 
ção deveu-se  ao  alto  custo  do  transporte 
das  regiões  açucareiras  aos  centros  con- 
sumidores de  combustível,  aliado  aos  pre- 
ços extremamente  baixos  dos  derivados 
de  petróleo  no  mercado  mundial. 

No  ano  de  1931,  o Governo  determi- 
nou a obrigatoriedade  da  utilização  do 
álcool  numa  proporção  mínima  de  5%  no 
volume  importado  de  gasolina.  Na  2.a 
Guerra  Mundial  as  importações  brasileiras 
de  combustíveis  se  tornaram  difíceis, 
aumentando  a procura  por  álcool.  No  pe- 
ríodo 1942/46  a quantidade  de  álcool  adi- 
cionada à gasolina  chegou  a atingir  42% 
da  mistura  utilizada  no  Nordeste  pelos 


* Engenheiro  de  Transportes. 

**  Professor  Associado  de  Sistemas  de  Trans- 
portes, Departamento  de  Engenharia  Industrial 
da  PUC/RJ. 


automóveis.  No  decênio  1946/55  a adição 
se  processou  de  forma  desordenada,  com 
o único  objetivo  de  atender  ao  contexto 
da  indústria  agroaçucareira.  De  1960  a 
65,  devido  aos  excelentes  preços  do  açú- 
car no  mercado  internacional,  o álcool  car- 
burante deixou  de  ter  caráter  de  destaque 
para  a economia  do  Brasil,  pois  o preço 
do  petróleo  importado  o tornou  um  pro- 
duto não  competitivo  com  a gasolina.  Nos 
anos  de  1966  e 1967,  devido  à retração  do 
mercado  do  açúcar,  o álcool  carburante 
tornou-se  a válvula  de  escape  para  a eco- 
nomia açucareira.  A partir  de  1973,  com 
a crise  do  petróleo,  tomou-se  consciência 
da  importância  do  álcool  como  solução 
energética  alternativa  em  termos  comple- 
mentares. culminando  com  a criação,  em 
novembro  de  1975,  do  Programa  Nacional 
do  Álcool- 

A utilização  do  álcool  etílico  como 
carburante  em  1978,  segundo  o IAA,  atin- 
giu o montante  de  1,17  milhões  de  m3,  cor- 
respondendo a 77%  da  produção  total  do 
álcool  da  safra  de  77/78.  O consumo  de 
gasolina  em  1977  foi  de  14  milhões  de  ms, 
o que  implicaria  em  uma  necessidade  de 
2,8  milhões  de  m3  de  álcool  para  uma  mis- 
tura a 20%.  Houve  portanto  um  déficit  de 
2,6  milhões  de  m3  de  álcool. Contudo,  este 
é um  objetivo  que  deverá  ser  alcançado, 
pois  a previsão  do  consumo  de  gasolina 
em  1986  é de  16,5  milhões  de  m3  (GEIPOT, 
1979),  contra  uma  produção  prevista  de 
álcool  para  o mesmo  ano  de  5.2  milhões 
de  m3  (CNPq,  1978).  É interessante  notar 
que,  para  este  nível  de  produção  de  álcool 
e considerando-se  os  índices  de  produti- 
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vidade  da  cana-de-açúcar,  o estudo  citado 
do  CNPq  estima  que  serão  necessários  1,3 
milhões  de  hectares  de  área  cultivada.  A 
área  total  colhida  no  Brasil  em  1976  era 
de  42,6  milhões  de  hectares. 

1.2  — O Programa  Nacional  do  Álcool 

O PNA  foi  criado  pelo  Decreto  n.° 
76.593,  em  novembro  de  1975,  sendo  pos- 
teriormente modificado  pelo  Decreto  n.° 
80.762,  de  1977. 

Os  objetivos  especificados  eram  no 
sentido  de  contribuir  para: 

a)  economia  de  divisas,  através  da 
substituição  de  importações  de  combus- 
tível petrolífero  e de  matérias-primas  para 
a indústria  química; 

b)  redução  das  disparidades  regio- 
nais de  renda,  já  que  todo  o país  dispõe 
de  condições  mínimas  para  a produção  de 
matérias-primas  em  volume  adequado,  so- 
bretudo de  mandioca; 

c)  redução  das  disparidades  indivi- 
duais de  renda,  pela  sua  grande  influência 
na  procura  de  mão-de-obra  agrícola. 

d)  crescimento  da  renda  interna,  pelo 
emprego  de  fatores  de  produção  ora  ocio- 
sos; 

e)  expansão  da  produção  de  bens  de 
capital,  devido  ao  aumento  de  encomendas 
de  equipamentos,  com  alto  índice  de  na- 
cionalização, destinados  às  destilarias. 

O decreto  também  instituiu  a Comis- 
são Nacional  do  Álcool,  composta  por  re- 
presentantes de  vários  Ministérios,  com  as 
seguintes  atribuições  principais:  definir  as 
participações  dos  órgãos  vinculados  ao 
PNA;  definir  critérios  de  localização  na 
implantação  de  novos  projetos  de  destila- 
rias; estabelecer  a programação  anual  dos 
diversos  tipos  de  álcool  . 

As  medidas  tomadas  para  estimular  o 
surgimento  de  novos  projetos  foram:  finan- 
ciamento de  80%  do  investimento,  juros 
de  19%  a. a.  e amortização  em  12  anos 
(LACERDA,  1978). 

2 — 0 TRANSPORTE  DO  ÁLCOOL 

2.1  — Modalidades  Alternativas 

Os  pontos  de  origem  na  distribuição 
do  álcool  estão  sem  dúvida  fortemente 
condicionados  pela  localização  das  desti- 
larias. No  Nordeste,  estas  situam-se  em 
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sua  grande  maioria  na  região  litorânea. 
No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quase  que 
exciusivamente  no  Município  de  Campos. 
Já  em  São  Paulo,  maior  produtor  de  álcool 
do  país,  a maior  concentração  é na  região 
de  Ribeirão  Preto  e Piracicaba.  O Estado 
do  Paraná,  que  atualmente  possui  poucas 
destilarias  em  funcionamento,  tem  grande 
número  relativo  de  destilarias  autônomas 
projetadas,  só  equiparado  neste  item  pelo 
Estado  de  São  Paulo;  todas  elas  se  situa- 
rão ao  norte  do  Estado. 

Os  pontos  de  destino  atualmente  são 
os  centros  de  mistura,  já  que  a maior  parte 
do  álcool  utilizado  para  fins  carburantes 
é misturado  à gasolina.  Com  a provável 
adoção  futura  do  álcool  hidratado  em 
maior  escala  como  combustível  direto,  o 
transporte  será  feito  para  os  centros  con- 
sumidores, o que  não  causará  grandes  mo- 
dificações na  rede  de  distribuição,  pois 
todos  os  principais  pólcs  de  consumo  já 
possuem  centros  de  mistura- 

Outro  fator  condicionante  é a capa- 
cidade de  tancagem  existente;  atualmente 
é da  ordem  de  1,1  milhões  de  m3,  junto  às 
destilarias.  Como  o volume  produzido  em 
1977  foi  de  aproximadamente  1,4  milhões 
de  m3,  a capacidade  de  tancagem  era  bas- 
tante razoável  (GEIPOT,  1979).  Com  o 
acréscimo  da  produção  em  1978  e 1979, 
a situação  tornou-se  bem  menos  favorável, 
e já  em  meados  de  1979  as  destilarias  esti- 
veram ameaçadas  de  terem  que  parar  sua 
produção  por  falta  de  um  volume  para 
armazenamento  suficiente.  Esta  situação 
torna  ainda  de  maior  importância  a ne- 
cessidade de  escoamento  eficiente  e,  prin- 
cipalmente, seguro.  Já  quanto  aos  cen- 
tros de  mistura,  a proporção  média  para 
todo  o país  entre  cotas  mensais  de  álcool 
e tancagem  existente  foi  de  23% . Esta 
capacidade  possibilita,  em  média,  estoque 
para  aproximadamente  uma  semana  de 
operação,  o que  nos  parece  pouco. 

Atualmente  a participação  do  modo 
rodoviário  no  transporte  do  álcool  é pre- 
ponderante, aliás,  como  ocorre  também 
com  a grande  maioria  dós  produtos  trans- 
portados no  Brasil.  É claro  que,  no  caso 
do  álcool,  esta  repartição  modal  entra  in- 
clusive parcialmente  em  contradição  com 
os  objetivos  da  adoção  deste  combustível, 
já  que  os  caminhões-tanque  consomem 
óleo  diesel,  e além  disso,  o fazem  de  for- 
ma mais  intensiva  que  as  outras  modali- 
dades, seja  por  comparação  direta  ou  pelo 
consumo  equivalente  de  energia.  A este 
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respeito  é interessante  observar  as  diver- 
sas eficiências  energéticas  médias  para  as 
principais  modalidades  de  transporte,  co- 
mo indicado  na  tabela  1.  Deve-se,  ter,  con- 
tudo, cautela  na  adoção  destes  números 
pois  para  casos  específicos  pode  haver 
grande  variação,  como  por  exemplo  no 
caso  dos  superpetroleiros,  que  possuem 
grande  eficiência  energética  no  transporte 
a longas  distâncias. 


MODALIDADES 

ME GAJO ULES/T ON . KM 

Rodovia 

3,  53 

Ferrovia 

1,02 

Uidrovia 

0,93 

Dutovia 

0,  74 

Evidentemente  o critério  da  eficiência 
energética  não  é suficiente  para  a esco- 
lha do  modo  de  transporte  mais  apropria- 
do. Entretanto,  este  fator  assume  impor- 
tância cada  vez  maior,  sendo  também  re- 
levante a fonte  de  energia  utilizada.  Este 
aspecto  pode  trazer  vantagens  compara- 
tivas para  o uso  de  ferrovias  e dutos,  pois 
estes  usam  energia  elétrica  quando  gran- 
des quantidades  são  movimentadas. 

As  diferentes  modalidades  não  são 
perfeitamente  substituíveis,  devendo  ser 
consideradas  suas  características  de  com- 
plementariedade  e operacionais.  Assim  é 
que,  por  exemplo,  a rodovia  apresenta 
grande  flexibilidade  no  transporte  a curta 
distância  e é um  complemento  praticamen- 
te indispensável  à ferrovia  e à dutovia. 
No  caso  de  dutos,  sua  utilização  exclusi- 
va para  transporte  de  álcool  forçaria  a cria- 
ção de  um  centro  de  convergência  das 
produções  de  diversas  destilarias,  e daí  o 
líquido  seria  bombeado  para  o centro  con- 
sumidor, pois  a dutovia  é caracterizada 
por  uma  oferta  de  serviços  muito  rígida 
e especializada.  Por  esta  razão,  são  ne- 
cessários um  grande  volume  e um  fluxo 
bastante  regular.  Normaímente,  apenas 
um  tipo  de  produto  é movimentado,  ape- 
sar de  a PETROBRAS  estar  utilizando  seu 
sistema  de  dutos  de  São  Paulo  alternada- 
mente para  álcool  anidro  e derivados  de 
petróleo;  contudo,  segundo  técnicos  da 


empresa,  esta  prática  tem  reduzido  a efi- 
ciência do  sistema.  Isto  é natural,  pois 
todo  o equipamento  e a tubulação  foram 
dimensionados  para  as  características  fí- 
sicas do  petróleo  e seus  derivados.  Além 
disso,  quando  for  utilizado  álcool  hidrata- 
do, esta  prática  deverá  ser  ainda  mais  pre- 
judicada. Contudo,  apesar  de  o volume  de 
álcool  bombeado  em  78  ser  pequeno  em 
relação  à quantidade  total  de  fluido  mo- 
vimentada pelo  sistema  de  dutos  de  São 
Paulo  (por  volta  de  7%),  a participação 
da  dutovia  foi  bastante  significativa  no  to- 
tal de  álcool  transportado.  Esta  situação 
é mostrada  nas  tabelas  2 e 3,  que  apre- 
sentam as  parcelas  de  cada  modalidade 
no  transporte  de  álcool,  respectivamente 
para  a Região  Centro/Sul  e para  todo  o 
Brasil. 

Podemos  ver,  então,  que  o maior  per- 
curso médio  ocorre  no  caso  das  ferrovias, 
seguido  das  rodovias  e,  por  último,  dutos, 
cuja  distância  de  transporte  era  neste  ano 
de  150  km  (Paulínia — Utinga). 

As  perspectivas  de  modificação  da  re- 
partição intermodal  existente  estão  con- 
dicionadas a uma  significativa  expansão 
da  produção  de  álcool,  principalmente  no 
que  concerne  ao  transporte  por  dutos,  os 
quais  exigem  quantidades  movimentadas 
maiores  que  as  atuais  para  se  tornarem 
economicamente  viáveis. 

No  caso  de  São  Paulo,  todas  as  qua- 
tro modalidades  foram  utilizadas  no  se- 
gundo semestre  de  1979  para  o transpor- 
te do  álcool.  De  Bauru  e Ribeirão  Preto 
a FEPASA  transporta  álcool  por  vagões- 
tanque  até  o terminal  ferroviário  de  Paulí- 
nia. A partir  da  Refinaria  de  Paulínia  o 
álcool  é bombeado  para  Baueri  e daí  para 
Utinga.  Aí  são  entregues  as  cotas  das  di- 
versas distribuidoras,  que  se  encarregam 
de  misturar  o álcool  à gasolina,  isto  é 
feito  de  uma  das  três  formas  seguintes, 
dependendo  da  companhia  distribuidora:  o 
caminhão-tanque  recebe  primeiramente  o 
álcool,  e depois  é completada  sua  capaci- 
dade com  gasolina;  o caminhão-tanque 
recebe  os  fluxos  de  álcool  e gasolina  si- 
multaneamente, com  a dosagem  correta 
garantida  por  uma  válvula;  e,  a mistura 
pode  ser  feita  em  tanques,  e os  caminhões 
já  a recebem  pronta.  O excedente  de 
álcool  é bombeado  por  oleoduto  de  Utin- 
ga para  Santos,  em  parte  para  abastecer 
esta  cidade,  e também  para  ser  posterior- 
mente transportado  para  o Rio  de  Janeiro 
por  navios.  Todo  este  sistema  é comple- 
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Vo  lume 


Modalidade 

(m3) 

% 

ton.  km 

% 

Rodovia 

957,867 

65,9 

140.225.297 

77,0 

% 

Ferrovia 

5.800 

0,4 

1.345.403 

0,7 

Dutovia 

490. 214 

33,7 

40.611.795 

22,3 

Total 

1 * 453. 881 

100,0 

182.182.495 

100,0 

Modalidade 

Volume 

(m$) 

% 

ton.  km 

% 

Rodovia 

1.075.  093 

68,0 

14 9.  619.046 

75,3 

Ferrovia 

14. 808 

ho 

8.  427.102 

Dutovia 

490.214 

31,0 

40.611.795 

20,4 

Total 

1.580.115 

100,0 

198.657.943 

100,0 

mentado  pelo  transporte  rodoviário,  assim 
como  os  demais  centros  de  mistura  do 
Estado  são  abastecidos  por  caminhões- 
-tanque. 

2.2  — Análise  por  Modalidade 
2.2.1  — Rodovia 

Cerca  de  20%  das  destilarias  existen- 
tes em  julho  de  1978  possuíam  acessos 
pavimentados,  os  quais  podiam  ser  consi- 
derados em  sua  maioria  em  bom  estado 
(80%).  Das  destilarias  com  acesso  não 
pavimentado  aproximadamente  50%  os 
apresentavam  em  bom  estado  e 35%  em 
situação  razoável  (GEIPOT.  1979).  Apenas 
13%  das  destilarias  apresentava  acesso 
ferroviário.  É natural,  portanto,  que  a 
grande  maioria  da  produção  alcooleira 
escoe  das  destilarias  por  rodovia.  Entre- 
tanto, o caráter  de  modo  complementar  da 


rodovia  deve  ser  enfatizado,  sempre  que 
possível.  A criação  de  pólos  intermediá- 
rios de  transporte  possibilitaria  a utilização 
de  outras  modalidades  mais  eficientes  e 
seguras  no  transporte  a média  e longa 
distância,  movimentando  grandes  quanti- 
dades, de  forma  a usufruir  das  economias 
de  escala  resultantes.  Estes  centros  inter- 
mediários só  seriam  justificáveis  em  zonas 
de  grande  produção  e com  a maioria  das 
destilarias  não  muito  afastadas  entre  si. 
Isto  porque,  neste  caso,  haveria  um  trans- 
bordo adicional  a onerar  e retardar  o 
escoamento  no  local- 

As  vantagens  do  transporte  rodoviário 
são  principalmente  sua  grande  flexibilida- 
de, permitindo  o transporte  porta-a-porta, 
e a excelente  rede  viária  que  possuímos 
em  comparação  com  as  dos  outros  modos. 
Esta  infra-estrutura  tem  que  ser  aprovei- 
tada, pois  há  grande  escassez  de  recur- 
sos para  investimentos  vultosos. 
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Um  problema  que  ocorre  é o do  ca- 
minhão-tanque que  normalmente  volta  va- 
zio, perdendo-se  a oportunidade  de  aumen- 
tar consideravelmente  sua  eficiência  ener- 
gética, através  do  aumento  do  fator  de 
carga.  Esta  dificuldade  é às  vezes  parcial- 
mente transposta  com  a utilização  de  ca- 
minhões que  podem  transportar  granéis 
sólidos  por  sobre  o tanque.  De  qualquer 
forma,  estes  veículos  são  menos  eficien- 
tes no  transporte  dos  granéis  líquidos,  de- 
vido ao  aumento  de  peso  e à pior  aerodi- 
nâmica, resultantes  da  existência  da  ca- 
çamba. O frete  cobrado  pelas  companhias 
transportadoras  para  o álcool  leva  em  con- 
sideração a distância  de  ida  e volta. 

2.2.2  — Ferrovia 

A ferrovia  está  sendo  utilizada  para 
transporte  de  álcool  na  Superintendência 
Regional  do  Rio  de  Janeiro  (SR3),  trecho 
de  Campos  à estação  de  Campos  Elíseos, 
com  volume  movimentado  de  5.800  m:i  na 
safra  de  1977/78;  e na  Superintendência 
Regional  de  Recife  (SR1),  trechos  de  Reci- 
fe a Fortaleza  (1.796  m:i  na  safra  de  77/78) 
e de  Recife  a Salvador  (1.732  m:i  na  safra 
de  77/78),  sendo  todas  pertencentes  à 
RFFSA.  Isto,  afora  os  trechos  pertencen- 
tes à FEPASA,  citados  anteriormente,  e 
que  entraram  em  operação  para  transpor- 
tar álcool  no  segundo  semestre  de  1979. 

A precariedade  do  estado  de  conser- 
vação e das  características  técnicas  de 
grande  parte  do  sistema  ferroviário  nacio- 
nal é sobejamente  conhecida.  As  princi- 
pais empresas  (RFFSA  e FEPASA)  são  de- 
ficitárias, e há  grandes  dificuldades  na 
obtenção  de  recursos  para  a reforma  das 
linhas  e construção  de  novas  vias.  Estes 
são  os  principais  entraves  para  a utiliza- 
ção maciça  da  ferrovia,  pois  ela  pode  apre- 
sentar grande  eficiência  no  transporte  de 
carga  a longas  distâncias,  apesar  de  ser 
mais  apropriada  para  granéis  sólidos  do 
que  líquidos. 

2 2.3  — Hidrovia 

Já  em  1979  a cabotagem  estava  sen- 
do utilizada  em  caráter  experimental  para 
o transporte  do  excèdente  de  álcool  do 
Centro  de  Mistura  de  Santos  para  a Ilha 
do  Governador  no  Rio  de  Janeiro,  como 
dissemos  anteriormente.  A médio  e longo 
prazos  esta  forma  de  transporte  apresenta 
melhores  perspectivas  para  abastecer  o 


Estado  do  Rio  de  Janeiro  com  o exceden- 
te da  produção  do  Nordeste.  Esta  região 
já  apresenta  superávit  para  uma  mistura 
carburante  a 20%  e,  além  disso,  possui 
grandes  extensores  não  cultivadas,  com 
amplas  possibilidades  para  um  plantio 
mais  intensivo  de  cana-de-açúcar  e man- 
dioca, devendo  portanto,  tornar-se  futura- 
mente,  grande  produtora  de  álcool.  A pro- 
dução de  São  Paulo  não  absorvida  no  pró- 
prio Estado  seria,  então,  utilizada  para  su- 
prir os  déficites  da  Região  Sul. 

Quanto  à navegação  interior,  suas 
melhores  possibilidades  residem  na  utiza- 
ção,  a médio  prazo,  do  Médio  Tietê 
(GEIPOT,  1979).  Um  bom  trecho  deste  rio 
se  tornou  navegável  graças  à construção 
das  barragens  de  Ibitinga,  Bariri  e Barra 
Bonita,  as  quais  possuem  eclusas.  O tre- 
cho que  deverá  entrar  em  operação  no  fi- 
nal de  1979 -vai  do  Remanso  Barra  Bonita 
até  Ibitinga,  com  aproximadamente  300  km 
de  extensão.  As  destilarias  existentes 
nesta  área  produziram,  na  safra  77/78,  cer- 
ca de  12%  do  volume  total  de  álcool  pro- 
duzido em  São  Paulo  (este  Estado  foi  res- 
ponsável, por  sua  vez,  por  aproximadamen- 
te 65%  da  produção  total  brasileira).  Elas 
estão  bastante  próximas  do  Médio  Tietê 
(a  mais  afastada  está  a 18  km  do  rio),  o 
que  poderá  justificar  o transporte  por  bar- 
cas até  o Rio  Piracicaba,  com  posterior 
bombeamento  para  Paullnia. 

2.2.4  — Dutovia 

a)  Aspectos  Gerais 

Apesar  da  pequena  extensão  da  rede 
de  dutos  existente  no  país,  as  quantida- 
des em  ton.  km  transportadas  por  esta 
modalidade  são  atualmente  bem  superio- 
res às  movimentadas  por  ferrovia.  A tabe- 
la 4 nos  mostra  que  em  1978  foram  trans- 
portadas por  dutos  aproximadamente  184 
bilhões  de  ton.  km,  contra  64  bilhões  de 
ton.  km  úteis  transportadas  por  ferrovia 
(RFFSA,  1979)  no  mesmo  período  (1  ton. 
km  útil  = 0,7  ton.  km  bruta)  — só  esta- 
mos considerando  os  principais  oleodu- 
tos da  Petrobrás  (PETROBRÁS,  1979). 

O álcool  apresenta  baixa  viscosida- 
de relativa  à temperatura  ambiente,  o que 
é vantajoso  para  o transporte  por  dutos. 
pois  o fator  de  fricção  é diretamente  pro- 
porcional à viscosidade,  mantendo-se  as 
outras  características  do  escoamento 
constante.  A experiência  da  Petrobrás 
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OLEODUTO 


EXTENSÃO  TOTAL (km) 


VOLUME  (M3 /ANO) 


Carmbpolis -Atalaia  Velha 

112 

1.  600.000 

Rede  da  Bahia 

317 

6.  500. 000 

Rio-Belo  Horizonte 

362 

4.  600. 000 

Caxias-Sta. Cruz-Vta.  Redonda 

42+62+39  = 143 

690. 000 

S.  Sebastião-Cubatão 

123 

10.  800.000 

S.  Sebastião-Paulinia 

228 

16. 600. 000 

S.  José  dos  Campos-Utinga 

109 

522.000 

Santos-São  Paulo 

4X12+3x37+34  - 193 

10.600.000 

Araucária-Parannaguã 

100 

1.900.000 

S.  Foo.  do  Siil-Curitiba 

117 

7. 300.000 

Tramandai-Canoas 

2x98  - 196 

3.900.  000 

Angra  dos  Reis  - Caxias 

123 

14.000.000 

Paulinia-Barueri 

3x100  = 300 

7.  300.  000 

Barueri-U  tinga 

2 X 52  = 104 

4. 800. 000 

Total 

2527 

91.219.  892 

m 3 . km 

230  512  667  100 

ton.  km 

134  410  137  700 

Tabela  4 - Quantidades  transportadas  por  oleodut'os  em  1978 


com  o álcool  anidro  mostrou  não  haver 
maiores  dificuldades  técnicas.  O álcool  em 
si  não  tem  grande  poder  corrosivo,  mas  a 
futura  utilização  do  álcool  como  combus- 
tível direto  em  grandes  quantidades  de- 
verá acarretar  alguns  problemas  desta  na- 
tureza, devido  à presença  da  água.  De 
qualquer  maneira  existem  várias  formas 
de  proteção  à corrosão,  algumas  bastan- 
te sofisticadas,  tornando-se  o problema 
principalmente  de  natureza  econômica, 
pois  a indústria  petroquímica  de  vários 
países  utiliza-se  de  dutos  para  o transpor- 
te de  produtos  bem  mais  agressivos.  A 
Petrobrás  está  realizando  atualmente  es- 
tudos no  sentido  de  avaliar  os  efeitos  cor- 
rosivos do  álcool,  hidratado  e anidro. 

A capacidade  de  um  conduto  depen- 
de do  diâmetro  do  tubo  e da  velocidade 
de  fluxo  do  produto  transportado,  pois  é 
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igual  à área  da  seção  vezes  a velocidade. 
Contudo,  como  a fricção  decresce  com  o 
aumento  do  diâmetro,  a capacidade  de 
carregamento  de  um  duto  a iguais  pres- 
sões cresce  mais  rápido  que  o quadrado 
do  diâmetro.  Por  sua  vez,  a velocidade  ó 
função  da  pressão  exercida  pelas  bom- 
bas, viscosidade  e outras  características 
físicas  do  líquido,  assim  como  das  dife- 
renças de  altura.  Granéis  líquidos  se  mo- 
vimentam em  dutos  a uma  velocidade  de 
5 a 10  km/h.  Apesar  de  ser  uma  baixa 
velocidade,  permite  grande  capacidade 
devido  à regularidade  da  operação  (por 
exemplo,  um  duto  de  12”  pode  transpor- 
tar quase  15  milhões  de  litros  de  óleo  em 
24  h).  A distância  entre  estações  de  bom- 
beamento  varia  inversamente  com  o diâ- 
metro do  tubo,  e depende  também  das 
condições  topográficas  locais. 


N?  5 (PÀG.  300) 


b)  Características  Técnicas  e 
Operacionais 

i)  Projeto 

O início  está  no  Estudo  de  Viabilida- 
de Técnico-Econômica  do  empreendimen- 
to, seguido  do  Projeto  Básico,  no  qual  são 
baseados  os  trabalhos  de  elaboração  do 
Projeto  Final,  que  também  se  apóia  no  le- 
vantamento planialtimétrico  da  diretriz,  en- 
tre outras  informações.  São  determinadas 
as  propriedades  físicas  do  fluido  através 
de  exames  de  laboratório.  Fazendo-se  a 
previsão  da  demanda,  pode-se  dimensio- 
nar o duto,  selecionar  o equipamento  e 
determinar  a potência  requerida.  A pres- 
são máxima  de  bombeamento  é importan- 
te na  determinação  da  espessura  neces- 
sária dos  tubos.  Quanto  à localização  das 
estações,  três  critérios  têm  que  ser  su- 
cessivamente analisados:  quanto  à econo- 
mia, à hidráulica  e às  condições  do  local  * 
(HANGS,  1965).  Na  primeira  fase  selecio- 
na-se a combinação  de  diâmetro  do  tu- 
bo e potência  necessária  para  opera- 
ção ótima  por  barril  bombeado.  Quanto 
menor  o diâmetro,  menores  os  intervalos, 
para  uma  dada  vazão.  Com  o diâmetro 
ótimo  e o espaçamento  médio  determina- 
dos para  o fluxo  máximo  previsto,  esco- 
lhe-se os  locais  aproximados  das  esta- 
ções de  forma  que  a pressão  na  linha  não 
seja  menor  que  um  mínimo  preestabele- 
cido. Se  o terreno  fosse  plano,  as  esta- 
ções seriam  uniformemente  espaçadas 
mas,  normalmente,  isto  não  ocorre.  A ati- 
vidade de  projeto  envolve,  portanto,  estu- 
do do  traçado  do  dutp,  através  de  mapas 
topográficos  e visitas  ao  local.  Tendo 
pontos  no  mapa  para  as  estações,  ainda 
devem  ser  observadas  as  características 
de  acessibilidade;  drenagem  e outras  pro- 
priedades do  solo;  e proximidade  de  cen- 
trais de  força. 

As  estações  podem  ser  classificadas 
em  três  tipos: 

— Originadora:  situa-se  na  origem  do 
duto.  É provida  de  reservatórios,  e normal- 
mente funcionam  em  operação  quase  con- 
tínua; 

— Reforçadora  (“Booster”):  não  pos- 
sui reservatórios  nem  recebe  fluidos  de 
fora  do  sistema.  Serve  para  aumentar  a 
pressão  da  corrente  de  forma  a aumentar 
a vazão.  Freqüentemente  opera  de  forma 
intermitente  e pode  ser  automatizada,  li- 


gando somente  quando  a pressão  de  suc- 
ção atinge  determinado  valor; 

— Injetora:  injeta  fluido  na  linha  prin- 
cipal intermitente  ou  continuamente,  pro- 
veniente de  correntes  secundárias. 

ii)  Construção 

A construção  e montagem  do  duto 
1974)reende  3S  seguintes  fases  (MIRAHY, 

— Abertura  da  pista 
— Distribuição  de  tubos,  incluindo 
sua  carga,  transporte,  descarga  e arma- 
zenamento 

— Abertura  da  vala 
— Curvamento  da  tubulação 
— Solda  e inspeção  de  qualidade 
— Revestimento,  executado  sobre  a 

vala 

— Abaixamento  da  tubulação  na  vala 
— “Tie  in” 

— Cobertura  da  vala 
— Restauração  da  pista 

São  necessárias  ainda,  normalmente, 
obras  especiais  para  travessias  de  rios  e 
cruzamentos.  Há  ainda  as  obras  comple- 
mentares para  instalação  da  proteção  ca- 
tódica e construção  das  estradas  de  aces- 
so. Os  sistemas  de  proteção  catódica 
"consistem  em  leitos  de  ânodos  galvâni- 
cos  que  são  peças  de  elementos  metáli- 
cos com  maior  tendência  à corrosão  do 
que  o aço  da  tubulação,  à qual  são  liga- 
dos por  fios  condutores,  sendo  que  desta 
forma  a corrosão  ocorre  nos  ânodos  e 
não  na  tubulação.  É usado  comumente  o 
sistema  de  corrente  impressa,  com  uma 
corrente  elétrica  entre  a tubulação  e os 
ânodos  de  sentido  contrário  ao  da  cor- 
rente da  corrosão,  a qual  é um  processo 
eletroquímico”  (KÒSSATZ,  1975). 

A participação  percentual  média  de 
cada  fase  no  custo  de  lançamento,  consi- 
derando alguns  projetos  de  oleodutos  da 
Petrobrás,  é apresentada  na  tabela  5 em 
termos  de  custo  de  mão-de-obra,  custos 
dos  equipamentos  utilizados  e no  total 
(exclusive  materiais).  Desta  forma  pode- 
se  avaliar  a importância  relativa  de  cada 
fase  construtiva. 

iii)  Operação 

Uma  das  principais  características  de 
um  conduto  é sua  reduzida  flexibilidade 
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FASE 

Mão-de-obra 

(%) 

Equipamen- 
to (%) 

Total 

(%) 

Abertura  da  pista 

8 

20 

16 

Distribuição  de  tubos 

S 

11 

9 

Abertura  da  vala 

12 

10 

11 

Curvamento  e soldagem 

18 

16 

17 

Pintura  e revêstimento 

15 

13 

13 

*Tie  in" 

11 

13 

13 

Válvulas  de  bloqueio 

3 

4 

:3 

Cruzamentos  e travessias 

2 a 

9 

13 

Recomposição  da  pista 

6 

4 

5 

Tabela  5 - Participação  percentual  média  daa  fases  construtivas 
no  custo  de  lançamento. 


de  operação  em  relação  às  outras  moda- 
lidades. Os  pontos  de  origem  e destino 
são  fixos,  e os  materiais  e equipamentos 
utilizados  não  podem  ser  reaproveitados 
em  outros  locais.  A capacidade  de  dimen- 
sionamento do  duto  pode  ser  aumentada, 
dentro  de  certos  limites,  através  da  insta- 
lação de  novas  bombas  ou  mesmo  cons- 
trução de  novas  estações  de  bombeamen- 
to.  Entretanto,  a tubulação,  que  represen- 
ta normalmente  a maior  parte  do  custo  de 
construção,  não  possibilita  que  sejam  efe- 
tuados investimentos  progressivos  (SANT 
ANNA,  1974).  Torna-se  necessário,  para 
o acréscimo  do  volume  transportado,  a 
construção  de  uma  ou  mais  linhas  para- 
lelas. Por  estas  razões,  é muito  importan- 
te a escolha  correta  do  diâmetro  da  tubu- 
lação no  projeto,  pois,  para  uma  mesma 
capacidade,  é bem  mais  econômica  a uti- 
lização de  uma  linha  única  do  que  duas  ou 
mais.  Assim,  o duto  deve  ser  projetado 
para  funcionar  inicialmente  com  capaci- 
dade ociosa,  e o ponto  de  saturação  de- 
terminado por  considerações  econômicas 
baseadas  na  previsão  da  demanda  pelo 
produto. 

A operação  dos  dutos  é quase  contí- 
nua, independente  de  condições  climáti- 
cas ou  atmosféricas.  Normalmente  o regi- 
me de  utilização  é em  torno  de  80%,  de 
forma  a possibilitar  os  trabalhos  de  manu- 
tenção e reparos  necessários.  Esta  mo- 
dalidade de  transporte  é ainda  extrema- 


mente segura  e confiável,  pois  sua  tubu- 
lação é enterrada  (normalmente  a um  met 
tro  de  profundidade) . A mão-de-obra  ne- 
cessária para  a operação  de  um  duto  é 
altamente  especializada,  mas  um  peque- 
no número  de  funcionários  é exigido. 

A tendência  é de  uma  automatização 
cada  vez  maior,  sendo  que  já  há  nos  EUA 
transporte  por  dutos  controlado  por 
computador. 

Devido  à grande  variedade  de  mate- 
riais e equipamentos  os  serviços  de  ma- 
nutenção assumem  grande  importância. 
Ao  longo  da  tubulação,  em  intervalos  re- 
gulares, e em  travessias  de  rios  e cruza- 
mentos são  instaladas  válvulas  de  blo- 
queio. Desta  forma,  quando  é detectado 
algum  vazamento  na  linha,  o trecho  em 
questão  pode  ser  bloqueado,  esvaziado  e 
reparado.  É necessária  também  uma  vigi- 
lância constante  quanto  ao  funcionamen- 
to da  proteção  catódica,  além  da  manu- 
tenção da  pista  do  duto  e das  suas  es- 
tradas de  acesso.  O equipamento  das  es- 
tações de  bombeamento  possui  uma  ma- 
nutenção cara,  principalmente  quanto  à 
reposição  de  peças. 

Provavelmente  o uso  de  álcool  hidra- 
tado tornará  necessário  revestimento  ex- 
terno e interno,  o que  encarecerá  a manu- 
tenção da  linha.  O revestimento  utilizado 
normalmente  consiste  em  uma  camada  de 
“primer”,  sobreposta  sucessivamente  por 
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uma  camada  de  “coai  tar  enamel”  (alca- 
trão de  hulha)  ou  “coai  tar  epoxi”,  véu  de 
fibra  de  vidro  e papel  de  feltro  de  amianto. 

A tancagem  possui  três  usos  princi- 
pais: acumular  estoque,  de  forma  a regu- 
larizar a operação;  medição  do  volume  re- 
cebido, sendo  que  para  isso  são  neces- 
sários pelo  menos  dois  tanques,  de  forma 
que,  enquanto  um  recebe  o fluxo,  o outro 
é utilizado  para  bombear,  preservando-se 
assim  a continuidade  da  operação;  e man- 
ter um  certo  volume  para  evitar  entrada 
de  ar  nas  bombas.  O volume  de  trabalho 
dos  tanques  é tomado  usualmente  como 
80%  do  volume  nominal,  pois  é sempre 
deixado  um  fundo  de  aproximadamente  1 
metro  na  maioria  dos  tanques  para  evitar 
a formação  de  um  vórtex,  e além  disso, 
eles  raramente  ficam  cheios  até  o topo. 
Existem,  portanto,  limites  superiores  e in- 
feriores que  reduzem  o espaço  de  traba- 
lho. 

c)  Aspectos  Econômicos 

A análise  econômica  do  empreendi- 
mento tem  dois  objetivos  principais: 

— determinar  quanto  custará  o trans- 

porte nas  várias  condições,  e,  mais  parti- 
cularmente, qual  será,  para  uma  dada  pre- 
visão de  tráfego,  a solução  mais  econô- 
mica; _ . .. 

— determinar  quais  serão  os  benefí- 
cios da  obra,  para  compararmos  com  ou- 
tros meios  concorrentes. 

Geralmente  o principal  critério  de  de- 
cisão consiste  em  uma  comparação  dos 
custos,  que  podem  ser  decompostos  em 
três  parcelas:  amortizações,  retorno  e 
custo  de  exploração. 

As  durações  das  amortizações  va- 
riam para  cada  tipo  de  material  ou  equi- 
pamento, e normalmente  são  subestima- 
das, pois  quase  sempre  deseja-se  garan- 
tias para  introduzir  inovações  tecnológi- 
cas (CABET,  1966). 

O retorno  depende,  na  prática,  aa 
forma  de  financiamento  do  investimento. 
Entretanto,  para  uma  correta  avaliação  do 
projeto,  deveria  ser  adotado  o custo  so- 
cial do  capital  no  país.  . . 

Os  custos  de  exploração  são  princi- 
palmente  devidos  aos  gastos  com  pessoal, 
energia  e manutenção. 

Os  investimentos  se  elevam,  para  uma 
pressão  dada,  praticamente  na  mesma 
proporção  do  diâmetro.  Isto  se  justifica 
pelo  fato  de  a linha  representar  a maior 
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parte  do  investimento.  Para  o tubo  o pe- 
so por  metro,  e conseqüentemente  o pre- 
ço, cresce  mais  rapidamente  que  o diâ- 
metro, pois  a espessura  e a qualidade  do 
aço  crescem  com  o diâmetro,  de  forma  a 
permitir  uma  faixa  de  trabalho  suficiente. 
Contrabalançando  esta  influência,  deve- 
mos notar  que  o custo  de  lançamento 
cresce  sensivelmente  menos  rápida  que  o 
diâmetro  e,  para  uma  dada  vazão,  os  in- 
vestimentos necessários  para  as  estações 
de  bombeamento  são  mais  reduzidos  pa- 
ra diâmetros  maiores.  O resultado  é que, 
para  uma  vazão  anual  dada,  a variação 
do  investimento  é ligeiramente  superior  ao 
crescimento  do  diâmetro  mas,  como  pri- 
meira aproximação,  pode-se  dizer  que  as 
duas  quantidades  são  proporcionais,  ou 
seja, 

, I = K D (1) 

onde: 

I = investimento 
D = diâmetro 
K = constante 

Os  custos  de  exploração  (operação 
e manutenção)  por  ton.  km  baixam  consi- 
deravelmente com  o aumento  do  diâme- 
tro. Ao  se  analisar  a composição  do  custo 
de  exploração,  constata-se  que  as  parce- 
las relativas  a custo  com  pessoal,  manu- 
tenção, comunicação,  etc,  são  pratica- 
mente independentes  do  diâmetro  para 
uma  dada  vazão.  Porém,  o custo  da  ener- 
gia aumenta  rapidamente  com  o diâmetro, 
pois 

L V2 
H _ D 2g 

onde: 

H = perda  de  carga  na  tubulação 
f = fator  de  fricção 
L = comprimento  do  duto 
V = velocidade  de  fluxo 
g = aceleração  da  gravidade 

Os  gastos  com  energia  podem  então 
ser  tomados  por 

V2 

E = K’ 

D 

sabemos  que 

Q2 

V2  = (2); 

D4 
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substituindo  e assumindo  a vazão  cons- 
tante, temos: 

K” 

E = (3) 

D5 

onde 

E = valor  atual  dos  gastos  com  energia 
ao  longo  da  vida  útil  do  duto. 

Na  escolha  do  diâmetro  para  trans- 
portar uma  quantidade  dada,  duas  influên- 
cias contraditórias  se  manifestam:  tenta- 
se  diminuir  o diâmetro  para  reduzir  os  in- 
vestimentos mas,  neste  caso,  as  despesas 
com  energia  aumentam  consideravelmen- 
te. Admitindo  em  primeira  aproximação 
regime  permanente  (ou  seja,  velocidade 
constante),  é fácil  ver  que  o investimen- 
to por  tonelada  e a energia  necessária  por 
tonelada  são  inversamente  proporcionais 
ao  diâmetro.  Com  efeito,  de  (1)  e (2),  te- 
mos: 

l KD  KD 


Q Q VD2 


Quanto  à energia,  podemos  escrever: 

E V2  E K” 

= K = (5) 

Q D Q D 

A partir  de  (4)  e (5),  vemos  que  o 
custo  total  por  tonelada  é,  em  termos  bas- 
tante aproximados,  inversamente  propor- 
cional ao  diâmetro,  considerando-se  a ve- 
locidade de  fluxo  constante  (CABET, 
1966). 

A partir  destes  conceitos  podemos  sa- 
ber, numa  primeira  aproximação,  qual  o 
diâmetro  ótimo  a ser  utilizado,  para  uma 
determinada  vazão.  Diferenciando  a equa- 
ção (3)  temos: 

dE 

dE  = — 5 K’D-6  dD  ' - 

K’D-5 

dD 

D 


Usando  mais  uma  vez  a equação  (3), 
obtemos: 

dE  dD 

= 5 (6) 

E D 

De  (1),  temos  que  I = KD,  isto  é,  dl  = 
= K ddD.  Dividindo  ambos  os  membros 
por  I e aplicando  novamente  a equação 
(1),  ficamos  com: 

dl  dD 


• • 

I D 

dl  dD 
dl  _ D 

Utilizando  (6)  e (7)  obtemos: 
dE  dl 

— — 5 (8) 

E I 

Entramos  agora  com  a condição  de 
ótimo:  queremos  minimizar  o custo  variá- 
vel com  o diâmetro  (I  4-  E).  As  funções, 
com  as  hipóteses  citadas,  apresentam  as 
formas  gráficas  mostradas  na  figura  1. 

Matematicamente,  temos:  Min  (I  + E) 
d 

(I  + E)  = 0 dl  = — dE  (9) 

dD 

Substituindo  finalmente  (9)  em  (8), 
obtemos  I = 5E. 

Portanto,  para  avaliarmos  a ordem  de 
grandeza  do  diâmetro  ótimo,  podemos 
escolher  um  tal  que  o valor  atual  das  des- 
pesas com  energia  ao  longo  da  vida  útil 
da  obra  seja  cinco  vezes  menor  que  o 
investimento  necessário  (PENEL  — PAR- 
DOZ,  1976). 

Evidentemente  o resultado  apresenta- 
do não  pode  ser  utilizado  diretamente  na 
prática,  essencialmente  porque  as  funções 
são  na  realidade  descontínuas,  pois  só 
podemos  usar  os  diâmetros  comerciais 
existentes.  Portanto,  determinamos  de  for- 
ma empírica  os  diâmetros  ótimos  para  o 
cálculo  dos  custos  correspondentes,  de 
forma  a nos  aproximarmos  da  realidade  em 
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Figura  1 — Formas  teóricas  das  funçõss  da  custos 
para  dutos  sm  rslaçlo  ao  diâmstro. 


nossas  estimativas.  De  qualquer  forma,  os 
conceitos  apresentados  são  a base  da 
metodologia  de  cálculo  adotado. 
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lulas de  levadura  para  ciclos  subsi- 
guientes  de  fermentación  de  melaza 
se  ha  examinado,  empleando  una 
raiz  de  Saccharomyces  cerevisiae. 
Se  ha  establecido  que,  después  de 
un  ciclo  de  fermentación  quedan 
bastante  células  capaz  de  fermentar 
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JOHNSTON,  P.  J.  ETANOL  — an  alter- 
native  to  its  use  as  fuel.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London  82 
(974)  :41  -4,  febr.  1980. 
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nol,  y su  utilización  como  disolvente 
y material  intermédio  en  el  mercado 
actual.  En  el  pasado,  más  de  70  quí- 
micas organicas  se  han  derivado  de 
etanol,  uno  de  los  unidades  para  sín- 
tesis  en  la  industria  química  en  los 
E..U.A.  El  potencial  de  etanol  en 
este  area  se  examina  con  descripcio- 
nes  breves  de  vários  procesos,  con- 
diciones de  temperatura  y presión, 
catalizadores,  y la  natura  de  los  equi- 
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Un  informe  se  apresenta  sobre  un 
“taller”  o encuentro,  organizado  por 
la  ODINU,  que  se  concierne  con  “Al- 
cohol  producido  por  fermentación 
para  uso  como  combustible  y mate- 
rial crudo  para  la  industria  química 
en  paises  en  curso  de  desarrollo”. 
En  este  encuentro,  atención  especí- 
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The  relationship  observed  between 
increasing  extraneous  matter  and  de- 
creasing  cane  yeld  in  parts  of  the 
mill  area  is  also  considered  to  have 
influenced  the  high  mea  ash  levei. 
The  ash  value  of  the  extraneous 
matter  was  not  determined,  but  its 
significance  would  be  expected  to 
be  greater  where  high  leveis  of 
elements  were  available  for  plant 
unptake. 

While  effects  of  salt  intrusion  into 
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related  to  cation  exchange  capacity 
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quality  of  irrigation  water  and  inter- 
nai drainage  characteristics. 

Plant  nutrition  policy  will  always 
be  influenced  by  individual  preferen- 
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more  awareness  shoul  be  created  of 
the  additive  effects  of  inorganics  from 
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cool, 3(13);  4-5,  dez.  1979. 

O autor  analisa  neste  artigo  o pro- 
blema do  acondicionamento  do  Ál- 
cool etílico  em  embalagens  perdidas 
e justifica  a solução  escolhida  pela 
AGA 

ROLZ,  CARLOS.  A NEW  TECHNOLOGY 
TO  FERMENT  SUGAR  CANE  DIRECT- 
LY  THE  EX-FERM  PROCESS.  The 
International  Sugar  Journal  82  (974); 
47-51,  feb.  1980. 

Se  ha  desarrollado  una  nueva  pro- 
ceso  para  extractar  y fermentar  si- 
multáneamente  sacarosa  de  cana.  El 
proceso  es  especial  mente  atractivo 
para  nuevas  sistemas  agro-industria- 
les  pues  que  presenta  algunos  ven- 
tajes  técnicos  y económicos  en  com- 
paración  con  tecnologia  tradicional. 
Se  presenta  resultas  para  fermenta- 
ción  en  frascos  y en  pequenas  camas 
llenadas  tubulares  La  sistema  funcio- 
na como  proponido  y niveles  exce- 
lentes de  consumo  de  azúcar  y ren- 
dimientos  de  etanol  se  han  obtenido. 

SINGH,  H.  N.;  SINGH,  S.  B.;  SHARMA, 
Subhash.  Co.  S.  770  — an  outstanding 
sugarcane  variety  for  Uttar  Pradesh. 
The  indian  Sugar  Crops  journal,  Sa- 
hibabad,  5(04):53-9,  Oct/Dec.  1978. 

Co.  S.  770  is  a seedling  progeny 
òf  the  percentage  Co.  ii58  x Co.S.  510 
The  crosses  were  made  at  the  Sugar- 
cane Breeding  Institute,  Coimbatore 
in  1969-70.  The  seedlings  of  this  va- 
riety were  raised  and  selection  made 
at  the  Sugarcane  Research  Síation, 
Shahjahanpur  during  1970-71.  Canes 
of  Co.  S.  770  are  thick,  heavy  and  ca- 
pable  of  giving  higher  yield.  it  is  a 
late  season  cane  with  high  produc- 
tion  of  sugar  per  unit  area.  The  va- 
riety is  moderately  susceptible  to  al- 
bino. Co.  S.  770  may  serve  the  grow- 
ers  and  industry  for  long,  if  care  is 
taken  to  maintain  its  purity  and  health 
standard. 
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SHUKLA  A.  C.  GUPTA  A.  K.;  SRIVASTAV, 
R.  N.  Testing  the  fertility  status  of 
aira  sugar  factory  zone  Distt.  Lakhim- 


pur,  Uttar  Pradesh.  The  indiam  Sugar 
crops  yournal.  Sahibabad,  5(4):  66-7 
Oct./Dec.:  1978. 

Assessment  of  the  soil  fertility 
leveis  of  Aira  Sugar  Factory  done  in 
Distt.  Lakhimpur  (U.P.)  was  made 
from  the  data  available  from  testing 
over  1465  soil  samples  collected  from 
an  approximate  area  of  49,130  hecta- 
res. Soil  map  of  Aira  zone  depicting 
fertility  status  of  the  different  circles 
was  prepared.  It  is  observed  that  the 
soils  of  this  zone  on  the  basis  of  Nu- 
trient  Index  Values  are  poor  in  orga- 
nic  carbon  but  médium  to  low  in 
phosphorus  and  potash  contents. 


SINGH,  O.  P.  SYADAV,  S.  R.  Studies  on 
Sturmiopsis  Inferens  TOWNS-A  PRO- 
MISING  PARASITE  OF  SUGARCANE 
STALK  BORER,  C h i I o Auricilius 
DDGN.  AT  JAGADHARI.  The  indian 
Sugar  Crops  Yournal.  6(2):  27-8, 
Apr./June  1979. 

Under  uncontrolled  laboratory  con- 
ditions,  sturmiopsis  inferens  comple- 
ted  its  life  cycle  in  38-59  days  during 
summer  months.  It  was  prolonged  to 
75-102  days  winter  months.  Fly  emer- 
gence  was  62r85  per  cent  with  a life 
span  of  18-57  days  Sex  ratio  was  1:1. 

Before  copulation  the  Virgin  fe- 
male  fly  exuded  a watery  substance; 
then  copulation  took  place.  It  took 
place  10-120  minutes  after  fly  emer- 
gence!  Newly  emerged  female  read- 
ily  copulated  with  2 day-old  male. 
Act  of  coition  lasted  from  a few  mi- 
nutes to  40  minutes.  Multiplication  of 
parasite  was  quite  successful  through 
artificial  inoculation.  Sex  from  pupal 
stage  can  be  determined  with  the 
help  of  the  key  provided. 

WILLIS,  R.  CORROSION  OF  INSULATED 
SURFACES  IN  SUGAR  MILLS.  In: 
Congress  of  the  Australi  an  Society 
of  Sugar  Cane  Technologists.  Mackay, 
1979,  Proceedings.  Busbane,  1979, 
p.  267-71. 

It  has  been  demonstrated  that  cor- 
rosion  of  the  furnace  walls  of  boi- 
lers  of  spaced  tube  wal!  construction 
is  due  to  the  presence  of  water,  con- 
densed  from  the  products  of  combu- 
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tion,  on  the  interior  surface  of  the 
casing. 

During  the  survey,  the  opportonity 
was  taken  to  examine  the  conditions 
associated  with  the  corrosion  of  pip- 
ing  and  ducting  in  the  mill.  In  every 
case  observed,  damaged  or  badly 
installed  cladding  had  permitted  rain 
water,  or  bore  water  from  the  hosing 
down,  to  enter  the  insulation  system. 
This  cause  can  be  eliminated  by  in- 
stai li  ng  sufficient  insulation  on  the 
outside  of  the  Steel  casing,  to  ensure 
that  the  casing  is  maintained  above 
dew  point  temperature  under  operat- 
ing  conditions.  An  weather  proof 
cladding,  proferly  flashed  at  all  pe- 
netrations,  would  then  be  necessary 
to  protect  the  extra  insulation. 

The  conditions  causing  this  type 


of  corrosion  can  be  eliminated  by 
provi:  ding  a through  and  detailed 
specification  for  bath  insulation  and 
cladding,  and  by  ensuring  through 
proper  supervision  during  construc- 
tion  and  maintenanie,  that  the  requi- 
red  Standard  is  attained  and  main- 
tained. 

In  addhion,  this  survey  of  sugar 
mills  and  analysis  of  results  has  de- 
monstrated  that  corrosion  of  insu- 
lated  sorfaces  is  independent  of  the 
type  of  mineral  wool  selected,  pro- 
vided  that  water  can  be  excluded. 
This  means  that  the  decision  whether 
to  use  rockwool  or  fiberglass  can  by 
based  upon  a comparison  of  thermal 
and  physical  properties,  including 
thermal  resistance  and  compressive 
strength. 
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ATO  N.°  08/80  — DE  05  DE  MAIO  DE  1980 

Reajusta  os  preços  da  cana-de-açúcar, 
do  açúcar  de  todos  os  tipos,  de  paridade 
e de  comercialização  do  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual,  do  mel  rico  in- 
vertido e os  valores  dos  subsídios  corres- 
pondentes. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, 

RESOLVE: 

Dos  Preços  da  Cana-de-Açúcar 

Art.  1.°  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana-de-açúcar  fornecida 
às  usinas  e destilarias  autônomas  do  País,  na  condição  posto  na  esteira, 
a partir  da  vigência  deste  Ato,  são  os  indicados  no  anexo  I,  já  estando 
incluídos  nas  respectivas  estruturas  os  tributos  incidentes. 

Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  no  Mercado  Interno 

Art-  2.°  — Os  preços  de  liquidação  e de  faturamento  dos  açúcares 
dos  tipos  cristal  “standard”,  triturado  ou  moído,  superior  e especial,  por 
saco  de  50  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  são 
os  indicados  nos  anexos  II  a V,  cujas  estruturas  já  incluem  os  tributos 
incidentes. 

Art.  3.°  — O açúcar  cristal  dos  tipos  “standard”,  superior  e especial, 
está  sujeito  às  disposições  dos  artigos  23  a 25  e seus  parágrafos  da  Reso- 
lução n.°  01/79,  de  31  de  maio  de  1979,  que  aprovou  o Plano  de  Safra 
de  1979/80. 
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Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  de  Exportação 

Art.  4.°  — Os  preços-base  da  aquisição  pelo  IAA,  dos  açúcares  dos 
tipos  demerara,  cristal  especial  e refinado  granulado  destinados  à expor- 
tação, são  os  indicados  nos  anexos  VI  a VIII,  já  incluídos  nas  suas  estru- 
turas os  tributos  incidentes  sobre  a respectiva  matéria-prima. 

§ 1.°  — Os  açúcares  dos  tipos  demerara  e refinado  granulado,  serão 
acondicionados  em  sacos  de  polietileno,  revestidos  com  sacos  de  juta, 
enquanto  que  o tipo  cristal  especial  será  embalado  em  saco  de  algodão, 
revestido  de  saco  de  juta. 

§ 2.°  — Os  açúcares  dos  tipos  demerara,  cristal  especiai  e refinado 
granulado,  serão  embalados  em  sacaria  de  50  quilos  líquidos. 

Art.  5.°  — Para  efeito  do  disposto  no  art.  13  da  Resolução  n.°  01/79, 
fica  estabelecido  que  o IAA  pagará  aos  produtores  de  açúcar  dos  tipos 
demerara  e refinado  granulado,  destinados  à exportação,  a quantia  de 
Cr$  20,48  (vinte  cruzeiros  e quarenta  e oito  centavos),  correspondente  à 
diferença  de  preços  da  sacaria  de  algodão  e a da  embalagem  especificada 
para  esse  fim,  a preços  de  mercado. 

Art.  6.°  — O IAA  pagará  aos  produtores  do  açúcar  cristal  especial 
destinado  à exportação,  o valor  de  Cr$  49.00  (quarenta  e nove  cruzeiros) 
por  saco  de  50  quilos  correspondente  à indenização  do  saco  de  juta 
que  revestirá  a embalagem  original  de  algodão. 

Art.  7.°  — Todos  os  tipos  de  açúcar  destinados  à exportação  estão 
sujeitos  às  especificações  técnicas  estabelecidas  no  Capítulo  II  da  Reso- 
lução n.°  01/79. 

Dos  Preços  de  Paridade  do  Álcool  de  todos  os  Tipos  e do  Mel  Residual 

Art.  8.°  — Na  forma  prevista  no  Decreto  n.°  83.700,  de  05  de  junho 
de  1979  e na  Portaria  n.°  292-A,  baixada  em  09  de  outubro  de  1979  pelo 
Senhor  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  que  refixou  a relação  de  pari- 
dade álcool/açúcar  em  39  (trinta  e nove)  litros  de  álcool  por  60  (sessenta) 
quilos  de  açúcar  cristal  “standard”,  os  novos  preços  de  paridade  passam 
a ser  os  indicados  nos  anexos  IX,  X e XIII. 

Art.  9.°  — Os  preços  à vista,  de  comercialização  do  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  ou 
PVD  (posto  veículo  na  destilaria),  são  reajustados  consoante  indicado  nos 
anexos  XI  e Xli. 

Art.  10  — Os  preços  do  álcool  de  todos  os  tipos  e do  mel  residual 
ficam  sujeitos  às  especificações  mencionadas  nos  respectivos  anexos. 


Do  Preço  de  Paridade  do  Mel  Rico  Invertido 

Art.  11  — O preço-base  do  mel  rico  invertido  (“inverted  high  test 
molasses”),  a ser  adquirido  pelo  IAA,  para  exportação,  aos  produtores  de 
Pernambuco  e Alagoas,  é o indicado  no  anexo  XIV,  por  tonelada  métrica, 
na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  em  paridade  integral  com  o 
preço-base  de  aquisição  do  açúcar  do  tipo  demerara  para  exportação,  na 
mesma  condição. 
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Parágrafo  único  — O IAA  pagará  na  forma  deste  artigo,  ao  produtor 
do  mel  rico  invertido  adquirido  para  exportação,  o subsídio  a que  faz  jus, 
conforme  o valor  indicado  no  anexo  XV. 

Art.  12  — Continuam  vigentes  as  disposições  do  art.  3.°  do  Ato 
n.°  08/79,  de  19  de  fevereiro  de  1979. 

Dos  Valores  dos  Subsídios  de  Equalização  de  Custos 

Art.  13  — Os  valores  dos  subsídios  de  equalização  de  custos  pas- 
sam  a ser  os  indicados  no  anexo  XV. 

Das  Disposições  Finais 

Art.  14  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  cin- 
co dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e oitenta. 
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(•)  Reaolução  do  Senado  Federal  n9  07,  da  22  da  abril  da  1980, 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  DEMERARA  PARA  EXPORTAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE 

NORDESTE 

Ensacado 
(Cr$/50  kg) 

Ensacado 
(Cr$/50  kg) 

A Granel 
(Cr$/TM) 

Produto  Industrial  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,752 

- Sobre  a matéria-prima  

- Sobre  o preço  de  faturamento  

Subtotal 

1X31  sobre  a matéria-prima  - 10Z  (*)  

TTJEÇD-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU  (**) 

454,25 

1,85 

3,83 

454,25 

3,29 

3,84 

8 318,60 

65,80 

70,46 

459,93 

51,10 

461,38 

51,27 

8 454,86 
939,43 

511,03 

512,65 

9 394,29 

Valor  do  item  "Embalagem"  incluído  nb  Produ 

to  Industrial  

38,32 

38,32 

Valor  base  para  cálculo  dos  ãgios/desãgios 

de  Especificações  Técnicas  (Produto  Indus 

Xxíal  menos  Embalagem)  

415,93 

415,93 

8 318,60 

(*)  Convênio  ICM-22/78 

0 açúcar  demerara  de  exportação  será  adquirido  na  condição  PTA.  As  indenizações 
relativas  a fretes  e despesas  constarão  de  tabela  a ser  divulgada  pelo  1AA. 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool  Ato  n?  08/80  - Anexo  VII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  ESPECIAL  PARA  EXPORTAÇÃO 

(Cr$/saco  de  50  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES  PRODUTORAS 

SUDESTE 

NORDESTE 

Preço  oficial  de  liquidação,  exclusive  o 
ICM  da  matéria-prima  

537,26 

538,84 

ICM  da  matéria-prima  - 8%  (*)  

46,72 

46,86 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

583,98 

585,70 

(*)  Convênio  ICM-22/78 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  ÃIcooI 


Ato  n9  08  /80  - Anexo  VIII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  REFINADO  GRANULADO 
PARA  EXPORTAÇÃO 

UNIDADE:  SACO  DE  50  QUILOS 


Refinarias  Anexas 

Cr$ 

- Produto  Industrial  do  açúcar  cristal  "standard"  . 

473,18 

- Margem  de  qualidade  (16%)  

- Recuperação  de  perdas  industriais  (8%  em  peso  do  açúcar  demerara 

75,71 

a granel,  com  979S  de  polarizaçao)  

33,27 

- Valor  agregado  a remuneração  do  produtor  

64.68 

Subtotal  

646,84 

- Programa  de  Integração  Social  - 0,75% 

- sobre  a materi a-prima  

3,69 

- sobre  o preço-base  de  aquisiçao  

5,35 

- ICM  sobre  a matéria~prima  (*)  

57,03 

- PREÇO- BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PTA  

712,91 

{ 


74 


N?  5 (PÁG.  322) 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n?  08/80  - Anexo  IX 


CLASSIFICAÇAO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DE  PARIDADE 
DOS  TIPOS  DE  ÁLCOOL 
UNIDADE  :•  LITRO 
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Ato  n9  08/80  - Anexo  X 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  ÃLCOOL  PARA  FINS  CARBURANTES 
UNIDADE:  LITRO 


i*t"  - : ■ i . ■ T.  , .: — . ~ 

REGIÃO  CENTRO  - SUL 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr$ 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr$ 

V 

Preço  de  paridade  a 100%  em  peso  (100 

INPM)  nas  condiçoes  PVU  e/ou  PVD  a vista. 

14,75.93 

13,25.88 

14,75.93 

13,25.88 

Incidência  do  PIS-PASEP  sobre  a raatêria- 
-prima,  convertida  em  valor-saco  na  base 

do  rendimento  padrao  regional : 
Região  Centro-Sul: 

Cr$  2,82:39 

0,07.23 

0,07.23 

- 

— 

Região  Norte-Nordeste: 

Cr$  5,01:39 

- 

- 

0,12.85 

0,12.85 

Incidência  do  1CM  sobre  a matéria-prima 

10%  (Convênio  ICM-22/78)  

1,66.18 

1,49.37 

1,66.81 

1,50.00 

Valor  de  paridade 

16,49.34 

14,82.48 

16,55.59 

14,88.73 

Incidência  do  PIS-PASEP  sobre  o valor  de 
aquisiçao  

0,12.46 

0,11.20 

0,12.51 

0,11.25 

VALOR  DE  AQUISIÇÃO  AO  PRODUTOR  

16,61.80 

14,93.68 

16,68.10 

14,99.98 
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•MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n?  08/80  - Atiexo  XIII 


MEMÓRIA  QE  CALCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 


ÍLCOOL  COM  99,3  INPM 


Discriminação 


Preço  de 
paridade 
Cr$ 


Valor  líquido  de  um  saco  de  açúcar  

Dedução  do  valor  do  saco  de  algodão  

Valor  de  60  quilos  de  açúcar  a granel  

Valor  do  mel  residual  - na  base  dc  23,650  kg/saco  de  açúcar 
com  550  kg  ART/1  000  kg  x Cr$  2 271,02  

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relaçao  ao  açúcar  (39  litros/ 
saco)  

Valor  da  paridade  de  1 litro  de  álcool  de  99,3  INPM  

Preço  de  paridade  convertido  a 100  INPM 

(99,3/100  = 0,993  (fator)  x Cr$  14,86.33  


567,82 
41,86 

525,96 

13.71 

579.67 

14.86.33 

14,75.93 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n°  08/80  - Anexo  XIV 


MEMÕRIA  DE  CALCULO  DO  PREÇO  DE  PARIDADE 
DE  AÇÜCAR  DEME RARA /MEL  RICO  INVERTIDO 


Discriminação 

Preço  do 
Açúcar 
Demerara 
a Granel 
Cr$/TM 
(a) 

Preço  do  Mel 
Rico  Invertido 
com  paridade 
integral 
Cr$/TM 
(b) 

Produto  Industrial  

8 318,60 

5 141,23 

PIS  - Matéria-prima  (0,75%)  

65,80 

40,67 

Subtotal  

8 384,40 

5 181,90 

Mel  Residual  (c)  

491.15 

VALOR  DE  PARIDADE  ' 

8 384,40 

5 673,05 

PIS  - sobre  preço  de  faturamento  (0,75%)  .. 

70.46 

filM 

Subtotal  

8 454,86 

5 720,72 

ICM  - sobre  preço  de  faturamento  (10%)  .... 

939,43 

635,64 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU  . . . 

9 394,29 

6 356,36 

(a)  Anexo  X b)  Paridade  de  1 TM  de  mel  rico  = 618,04  quilos  de  demerara  de 
979S  acrescidos  de-  216,27  quilos  de  mel  residual  com  55Z  ART.^  (c)  Anexo 
XVI  Cr$  2 271,02  por  TM  de  mel  residual  com  teor  de  55Z  de  açucares  redu 
tores  totais  (ART) . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


79 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n?08  /80  - Anexo  XV 


SUBSÍDIOS  DE  EQUALIZAÇAO  DE  CUSTOS 


Especificação 

Estados  do 
Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  e 
Espírito  Santo 
Cr$ 

Região 

Norte-Nordeste 

Cr$ 

Açúcar  Cristal  "Standard",  Superior,  Espe 
ciai.  Triturado  ou  Moldo  (saco  de  50  qui 
los)  

30,70 

198,44 

Açúcar  Demerara  (saco  de  50  quilos)  

- 

190,50 

Açúcar  Demerara  (tonelada  a granel)  

- 

3 810,00 

Açúcar  Refinado  Granulado  de  produção  dire 
ta  (saco  de  50  quilos)  

- 

206,38  * 

Ãlcool  de  produção  direta  (litro)  

0,94.46 

6,10.59 

Mel  rico  invertido  (tonelada  métrica)  

— 

2 354,73 

\ 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÀO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leào 
R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  - Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edificio  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 

CURITIBA:  Aidé  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20°  andar  (0412)  22-8408 


NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)  221-5622 


ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


(079)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 


(071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Terminal  do  IAA  em  Maceió.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos 
do  Brasil. 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordena  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  açã< 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviç 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 
Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-ô 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  .produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituini 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maic 
•for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


